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16/10 (Segunda-Feira)

	Sessão 1: 10:30 h às 12:00 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenador: Hans Christian Klotz
Paola Nunes de Souza
Algumas observações sobre a Aufklärung kantiana

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientador: Hans Christian Klotz
Camila Mandu da Silva
A Hierarquia do “conhecer”

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Hans Christian Klotz

Bruna Garcia da Silveira Miguel Elias
O conceito de “Aproximação” em Wittgenstein

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso

	Sala 2 - Sala de Defesas do PPGCS (AS01)
Coordenador: Cristiano Novaes de Rezende
Divino Ribeiro Viana

A doutrina dos modos de percepção e o conceito de abstração em Espinosa

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Cristiano Novaes de Rezende
Leonardo Siqueira Gonçalves
A teoria da consciência (imediata) na doutrina-da-ciência de Fichte

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Thiago Suman Santoro



	Sessão 2: 14:00 h às 16:00 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenadora: Martina Korelc
Alexandre Guedes

A contribuição da preleção Os problemas fundamentais da fenomenologia para a compreensão da meta geral de Ser e tempo
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientadora: Martina Korelc
André Prock Ferreira

Análise do fenômeno Mundo nas obras Prolegômenos para uma História do Conceito de Tempo (1925) e Ser e Tempo (1927) de Martin Heidegger

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento 

Orientadora: Martina Korelc 

Antônio Henrique Paz do Amaral

Niilismo como sentido da época moderna em Heidegger

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida

Thayla Magally Gevehr

Uma análise das estruturas do Dasein com ênfase na si-mesmidade

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientadora: Martina Korelc


	Sala 2- Sala de Defesas do PPGCS (AS01)
Coordenador: Renato Moscateli
Marcelo Rodrigues de Melo

A relação do self e da moral

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 

Orientador: Renato Moscateli

Juvercino Arcanjo dos Santos

O pensamento e o tornar-se Pessoa: Uma breve analise a partir do pensamento de Hannah Arendt

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 

Orientador: Adriano Correia Silva
Éden Farias Vaz

O Limite do Perdão: a relação entre perdoar e punir no pensamento de Hannah Arendt
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Adriano Correia Silva
Gilmário Guerreiro da Costa

Esboço de um estudo sobre o problema da práxis na filosofia benjaminiana

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Carla Milani Damião

	16:00 h às 16:30 h - Coffee Break


	Sessão 3: 16:30 h às 18:30 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenador: Hans Christian Klotz
Harley Juliano Mantovani
Investigação fenomenológica sobre o sentido da vida em Merleau-Ponty

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida
Junio Cezar da Rocha Souza
Ordem e sofrimento em Rousseau

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Helena Esser dos Reis
Arthur Bartholo Gomes
Entre Mística e Reflexão: o Cristianismo segundo Friedrich Schlegel e Søren Kierkegaard
Linha de Pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Hans Christian Klotz
Darley Alves Fernandes
Kant e o sentimento moral
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientador: Hans Christian Klotz

	


17/10 (Terça-Feira)

	Sessão 1: 8:30 h às 10:00 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenadora: Carla Milani Damião
Caius Brandão
Crítica à Justiça Punitiva a Partir de uma Genealogia do Castigo

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Carla Milani Damião
Francisco José Porfírio Neto

A Grande Política e a Transvaloração: um preceito moral para a superação da política moderna 

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Adriana Delbó
Marcelo Tannus Goulart

Contra as necessidades metafísicas do homem, o que pode a arte? A prazerosa fusão com o devir através da música em O Nascimento da Tragédia, de Nietzsche
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Thiago Suman Santoro

	

	10:00 h às 10:30 h - Coffee Break


	Sessão 2: 10:30 h às 12:00 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenadora: Adriana Delbó

Guilherme de Freitas Leal
A ausência da Crítica do Mesmo e a não Abertura para o Outro: a Modernidade do Saber em Foucault
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientadora: Adriana Delbó
Aline Matos da Rocha

“Quem fala?”: a questão da autoria em Foucault

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 

Orientadora: Adriana Delbó
Ramon T. Piretti Brandão
Sublevar o real: Foucault, Deleuze e a transformação de si

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientadora: Adriana Delbó

	Sala 2- Sala de Defesas do PPGCS (AS01)
Coordenador: André da Silva Porto
Paulo H. S. Costa
Significatividade, Gramática e Interlocução no Big Typescript (BT) e no Livro Azul (BB)

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso

Sebastião Alonso Júnior
Autoridade da primeira pessoa: problema epistemológico ou lógico?

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientador: André da Silva Porto

Filipe Borges Albernaz

Estudo da definição de Real em Bridger e sua conexão com a noção de infinito

Linha de Pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientador: André da Silva Porto



	Sessão 3: 14:00 h às 16:00 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenadora: Araceli Rosich Soares Velloso
Paulo Júnio de Oliveira

O papel do “idealismo” brouweriano no entendimento do continuum

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientador: André da Silva Porto

Priscilla da Veiga Borges
Idealismo Semântico e o Argumento da Linguagem Privada

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem
Orientador: André da Silva Porto
Chiyoko Gonçalves do Nascimento Oliveira
Reducionismo e antirreducionismo em Rudolf Carnap e Nelson Goodman
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso

Diogo Conceição da Silva

O problema da dízima periódica para Wittgenstein

Linha de Pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientador: André da Silva Porto


	

	16:00 h às 16:30 h - Coffee Break


	Sessão 4: 16:30 h às 18:30 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenadora: Araceli Rosich Soares Velloso
Victor Augusto Barbosa Vieira
Predicações modais de re e a tese do sujeito último da predicação

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientador: Cristiano Novaes de Rezende
Vinícius Rodrigues Maione
Analiticidade no Fundamentos da Aritmética de Gottlob Frege
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem
Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso
Frederico Duarte Pires de Sousa
Entre o Experimento e a História: O lugar epistemológico da teoria para Alexandre Koyré

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientador: Fábio Ferreira de Almeida
Igor Souza Saraiva
Sobre a Consistência Lógica da Relatividade do Tempo

Linha de Pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso


	Sala 2- Sala de Defesas do PPGCS (AS01)
Coordenador: Rafael Rodrigues Pereira


Lais Cristina Rocha de Jesus

Entre liberais e comunitaristas

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientador: Rafael Rodrigues Pereira

João Batista Farias Junior
A responsabilidade pelo mundo: um diálogo entre Hannah Arendt e Hans Jonas
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Adriano Correia
Hamilton Cezar Gomes Gondim
Entre a ontologia e a moral: psicanálise existencial em O ser e o Nada
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientador: Thiago Santoro
Pedro Lucas Dulci

A religião na esfera pública: o uso do messianismo pela filosofia de Giorgio Agamben

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Adriana Delbó



18/10 (Quarta-Feira)

	Sessão 1: 8:30 h às 10:00 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL


Coordenador: Anderson de Paula Borges
João Victor Albuquerque

Uma análise do diálogo Protágoras
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientador: Anderson de Paula Borges

Heloise Cardoso da Silva Aguiar

Título do Projeto de pesquisa: Possíveis paralelismos entre Os trabalhos e os dias e a República de Platão

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento 

Orientador: José Gonzalo Armijos Palácios
Diego Calassa Neri
Título do projeto de pesquisa: A arte enquanto expressão da liberdade do espírito: Uma manifestação do absoluto na finitude
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento 
Orientadora: Márcia Zebina

	

	10:00 h às 10:30 h - Coffee Break


	Sessão 2: 10:30 h às 12:30 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenador: Adriana Delbó
Davi Maranhão De Conti

Título do projeto de pesquisa: Algumas considerações acerca da noção de vida
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida
Juliana Damazio Carvalho
Espaços outros: brechas do pensamento em Michel Foucault
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: José Ternes
Aelton Leonardo Santos Barbosa

Pólis e sociedade civil como efeito da ação e do comportamento
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Adriano Correia
Pedro Vinícius Dias Alcântara

Animal Laborans e Modernidade: de condição de existência a modo de vida

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientador: Adriano Correia

	


	Sessão 3: 14:00 h às 16:00 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenadora: Helena Esser dos Reis
João Pedro Andrade de Campos
Revolução e Fundação

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Renato Moscateli
Samarone de Oliveira Lopes
Ação e Discurso em Hannah Arendt: requisitos fundamentais para a liberdade exercida na pólis
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientador: Adriano Correia
Rosângela Almeida Chaves
Igualdade versus uniformidade na obra de Tocqueville e Arendt

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Helena Esser dos Reis

	Sala 2 - Sala de Defesas do PPGCS (AS 03)
Coordenador:

Fernanda Azevedo Silva
A teoria estética e seus limites: Weitz, Danto e o projeto definitório
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientador: Guilherme Ghisoni da Silva
Fernando Ferreira da Silva
Walter Benjamin e o Romantismo alemão: Crítica de arte imanente e poética
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientadora: Carla Milani Damião
Leidiane Coimbra
Não me abandone jamais – Uma perspectiva fenomenológica da técnica

Linha de pesquisa: Estética e Filosofia da Arte
Orientadora: Carla Milani Damião

Título do projeto de pesquisa: O distanciamento do mais próximo: a relação entre ética e técnica em Martin Heidegger

Wendell Felix de França Santos
Literatura, filosofia e criação para Albert Camus

Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Carla Milani Damião


	16:00 h às 16:30 h - Coffee Break


	Sessão 4: 16:30 h às 18:30 h

	Sala 1 - Sala de Defesas do PPGFIL
Coordenadora: Helena Esser dos Reis
Anderson Carvalho dos Santos

Formação pedagógica e moral do homem em Rousseau: da coação tácita à liberdade transparente

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Renato Moscateli
Kellen Aparecida Nascimento Ribeiro
O duplo do homem como elemento constituinte da comunidade política
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Helena Esser dos Reis
Moisés Rodrigues da Silva
A relação entre estático e dinâmico tanto em política como em moral: uma primeira revisão da pesquisa

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Helena Esser dos Reis
Wilame Gomes de Abreu

Sobre a Perpetuidade de Obrigação em Jean-Jacques Rousseau

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientadora: Helena Esser dos Reis


	


RESUMOS

Aelton Leonardo Santos Barbosa

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Adriano Correia

Título do projeto de pesquisa: Somos todos um? Uma genealogia da noção de sociedade civil

Pólis e sociedade civil como efeito da ação e do comportamento
O fato de termos naturalizado a ideia de que vivemos numa sociedade pode nos impedir, eventualmente, de perceber as peculiaridades das formas de agrupamento humano citadas por autores clássicos; a polis de Aristóteles ou a multidão de Thomas Hobbes, por exemplo. Procurando evitar esse tipo de equívoco, uma distinção conceitual que pode ser particularmente útil para pensar as rupturas entre percepções históricas diversas sobre o que caracteriza um grupo que se pensa como um “nós” é a que Hannah Arendt estabelece entre “ação” e “comportamento”, no segundo capítulo de “A Condição Humana”. A ação, para a autora, é um inequívoco princípio de singularização, pois é na medida em que cada indivíduo age na esfera pública que se marcam suas diferenças em relação a todos os outros. A ação, por sua imprevisibilidade e sua irreversibilidade, é também um princípio de novidade sobre o mundo, e cada agente pode ser identificado como aquele que iniciou determinadas sequências de eventos sobre o mundo, que serão díspares e inconfundíveis com aquelas iniciadas por qualquer de seus pares. O comportamento é visto em termos muito diversos por Arendt, pois é algo que se espera de cada um a partir da posição ou função social que este ocupa em dado momento. O comportamento não seria, portanto, um princípio de singularização, mas de massificação e normalização, na medida em que das pessoas espera-se que se comportem da mesma maneira quando submetidas às mesmas condições e exigências sociais. Infelizmente, apesar do longo tratamento dado por Arendt à questão da ação, a atenção dedicada por ela ao comportamento é relativamente exígua. Não em Arendt, mas na obra de Michel Foucault, é que vamos encontrar um extenso tratamento do comportamento, que em vários sentidos é uma de suas preocupações centrais ao longo dos anos 70. As práticas disciplinares – técnicas de produção de comportamentos esperados e de correção de comportamentos desviantes – são apontadas pelo filósofo francês como elementos fundamentais para a produção de sujeitos em uma sociedade de normalização. Sem dúvida, a disciplinarização dos corpos é uma maneira eficaz de reduzir a imprevisibilidade pressuposta por toda ação humana, através da maximização da docilidade política e da produtividade econômica dos sujeitos. Mas não é a única. Tanto Arendt quanto Foucault observam que  a percepção dos seres humanos como fundamentalmente membros copertencentes de uma espécie biológica permitiu o surgimento da economia política, que só pode se desenvolver postulando a busca da satisfação de necessidades primárias como móbil principal do comportamento humano. Toda ação é reduzida a comportamento, o que garante a possibilidade de uma governamentalidade liberal - em que menos intervenção é compensada com a previsibilidade do agente econômico. É aqui que nasce a ideia de uma sociedade civil, segundo Foucault; o ponto de refração sobre o qual agem os governos. Investigarei nessa comunicação em que medida as análises foucaultiana e arendtiana podem ser assumidas conjuntamente, a partir de noções trabalhadas por ambos os autores, como: o predomínio do econômico na política contemporânea; a conseqüente chegada a primeiro plano político das questões ligadas à pura vida biológica; o surgimento da estatística e da economia política como disciplinas científicas; a invenção da sociedade civil; o liberalismo, o ocaso do político e a fobia de Estado. Assumirei como hipótese que a sociedade civil, tal qual a concebemos hoje em dia, é um efeito da prevalência do modelo relacional do comportamento em ambos os pensamentos. Entretanto, as semelhanças param por aí: Arendt procura como alternativa o modelo relacional da ação (típico da pólis clássica), enquanto Foucault experimenta as possibilidades teóricas das práticas de liberdade da antiguidade tardia.

Alexandre Guedes 

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientadora: Martina Korelc

Título do projeto de pesquisa: A ontologia fundamental heideggeriana em Ser e tempo
A contribuição da preleção Os problemas fundamentais da fenomenologia para a compreensão da meta geral de Ser e tempo
Ser e tempo (1927), obra capital de Martin Heidegger (1889-1976), tem por meta alcançar uma adequada questão para o sentido do Ser por meio da interpretação do tempo como o horizonte do entendimento do Ser em geral. Isso consiste no projeto de constituição do que Heidegger chama de ontologia fundamental, a qual será responsável pelo sentido das diversas ontologias possíveis. Heidegger elege um caminho provisório para o desdobramento da compreensão dessa Ontologia, que é a investigação fenomenológica do ser do ente que nós mesmos somos, o Dasein. O motivo da Analítica Existencial do Dasein se justifica pela característica peculiar que nos difere dos demais entes do mundo: somos os únicos entes capazes de colocar questões. Analisar o modo de ser do Dasein, de acordo com projeto de Heidegger, permitirá que a autêntica questão pelo sentido do Ser venha a se apresentar por ela mesma de modo originário. Após uma densa descrição e interpretação do fenômeno ser-no-mundo, a Analítica revela que o sentido do si-mesmo mais próprio do Dasein é fundamentado na temporalidade (zeitlichkeit), cuja característica elementar é a ecstase do porvir que lhe permite adiantar-se e compreender-se como ser-para-a-morte. Nessa relação, o Dasein compreende a existência como possibilidade de ser, enquanto a morte, que é a impossibilidade de existir, não acontecer. Assim, a referência à temporalidade permite que o sentido da existência como finitude possa ser entendido como o modo de ser do perguntante. Mas o que isso tem a ver com a meta geral de Ser e tempo? Por mais que essa obra indique que a intenção ontológico-fundamental é a tematização do problema da temporialidade (temporalität) como horizonte para a compreensão do sentido do Ser, nela, Heidegger não dá mais detalhes sobre tal problema. Além disso, o que intensifica o problema da compreensão da meta de Ser e tempo, é o fato de que ela é uma obra inacabada. O texto publicado para na segunda seção da primeira parte, faltando tanto sua terceira seção, quanto as outras três seções previstas para a segunda parte.

Muitos filósofos e estudiosos disseram que Ser e tempo não foi capaz de fornecer entendimento do Ser em geral, pois não foi possível colher da Analítica Existencial do Dasein o sentido do Ser. O próprio Heidegger, tanto em Ser e tempo como em escritos tardios assume que nem o fenômeno da temporalidade foi completamente determinado em suas temporalizações, nem a linguagem foi suficientemente adequada para dizer o Ser. 

Contudo, na preleção, Os problemas fundamentais da fenomenologia (1927), na qual Heidegger diz ser a reelaboração da terceira seção de Ser e tempo, explicitamente está escrito que o resultado da Analítica Existencial do Dasein é a possibilidade de tematização da problemática da temporialidade – que melhor foi desdobrada nessa conferência. 

Outrossim, em Ser e tempo, Heidegger diz claramente que alcançar a possibilidade de problematização da temporialidade já é dar a primeira e concreta resposta à questão do Ser. 

Ora, se de acordo com tal preleção, Heidegger diz que Ser e tempo nos possibilitou tematizar, ou seja, problematizar o sentido do Ser por relação ao tempo, por que sua meta não foi alcançada enquanto questão autêntica pelo sentido do Ser? Se entendermos que o objetivo da Analítica era pôr a claro o problema por meio da pergunta: “o tempo ele mesmo se manifesta como horizonte do ser?” – e diga-se de passagem, Ser e tempo termina literalmente com essa pergunta – podemos entender que o escopo geral do tratado, enquanto evidenciação do problema do tempo como sentido do Ser por meio de uma questão, é alcançado; mas quanto à determinação da ontologia fundamental, de fato, Ser e tempo não poderia ser concluído. Caso assim fosse, sua obra capital não seria coerente com a tarefa de seu pensamento, que é a de entrega e a de abertura ao Ser.

Aline Matos da Rocha 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 

Orientadora: Adriana Delbó

Título do projeto de pesquisa: A (im) posição discursiva entre invenção e poder: paralelos em Oyěwùmí e Foucault
“Quem fala?”: a questão da autoria em Foucault
Falar em ambientes acadêmicos é um ato teatral. Há um roteiro que tanto descreve quanto prescreve como aquela prática discursiva deve ser executada. De maneira que nosso discurso é regulado, existe um vocabulário ao qual nos conformamos, e por isso falamos de determinado modo, simulamos um personagem, isto é, adotamos uma persona. No âmbito acadêmico a persona utilizada é um autor, que fala por nós. Assim, falamos alicerçadas e alicerçados em autores que servem para embasar a nossa fala e ao mesmo tempo legitimá-la, dependendo dos autores aos quais nos vinculamos. Dado que o estudo de determinados autores e a maneira como nos servimos daqueles confere status e objeções. Em O que é um autor? Conferência pronunciada em 22 de fevereiro de 1969, Foucault não buscava dizer o que é um autor, mas analisar como o utilizamos. Embora, a conferência habite sobre o que é – questão que mobiliza a atividade filosófica ocidental –, não significa que aquela será respondida, tampouco oferecida uma definição. Tendo em vista que Foucault estava interessado em examinar a relação do texto com o autor, e o modo com que o texto aponta para essa figura. Em virtude disso, a crise da autoria que Foucault chama atenção em O que é um autor? tem uma desconfiança que a rastreia exatamente por essas pistas: a nossa relação com o autor e deste com o texto. Pois Foucault estava lendo pessoas que nem eram consideradas autores, e foi questionado sobre a utilização daqueles em As palavras e as coisas. De maneira que os movimentos de Foucault na conferência é justamente pensar sobre a soberania do autor. Este que é tão evocado nos discursos científicos, filosóficos e literários, os quais vociferam em alto tom: “quem fala?”. No entanto, sob a persona de Beckett, Foucault enunciará: “Que importa quem fala?”. A ideia do trabalho é discutir como nessas questões estão contidos os elementos para pensarmos a figura e a função da autoria desde a perspectiva de Michel Foucault – e não só. 
Anderson Carvalho dos Santos

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Renato Moscateli

Título do projeto de pesquisa: Formação pedagógica e moral do homem em Rousseau: da coação tácita à liberdade transparente

Formação pedagógica e moral do homem em Rousseau: da coação tácita à liberdade transparente

Ao pensar a formação humana, mais especificamente na obra Emílio, Rousseau demonstra, por meio da educação de seu aluno imaginário, que a finalidade da educação é formar o homem autônomo com princípios morais que o conduzam à felicidade. A liberdade é o princípio pelo qual se deve guiar a educação de Emílio em todas as suas fases. Com a orientação do preceptor, as atividades desenvolvidas pelo aluno imaginário terão como finalidade desenvolver a sua liberdade e todas as regras da educação devem dela proceder. Todavia, ao aprofundar a investigação sobre a relação entre o preceptor e o aluno, surge um problema: Mesmo enfatizando um processo de educação baseado na liberdade, pela leitura minuciosa da obra encontramos o genebrino afirmando que “não há sujeição mais perfeita do que aquela que conserva a aparência de liberdade”, o que, de certo modo, causa espanto ao leitor pelo fato de Rousseau ser um defensor ardoroso da liberdade humana. Aliado a isso, temos, em outras obras, afirmações que tendem à mesma ideia. No Contrato Social, por exemplo, o cidadão de Genebra afirma que “aquele que recusar obedecer à vontade geral a tanto será constrangido por todo um corpo, o que não significa senão que o forçarão a ser livre”. O paradoxo na educação de Emílio, que traz a tensão entre coação e liberdade, não é o primeiro nem o único com relação à liberdade nas obras de Rousseau. Investigando-as, podemos apontar, além do Preceptor, o Legislador no Contrato e também o Sr. de Wolmar de A Nova Heloísa, como figuras que exercem forte influência sobre os indivíduos que os cercam. São paradigmas de uma coação tácita, no sentido de fazerem despertar nos outros, ou de os “conduzir” por meio de certas estratégias (Emílio, o povo e Saint Preux, respectivamente), à liberdade, à autonomia. Percebe-se, assim, em Rousseau, uma fascinação por indivíduos superiores, “semideuses” que são capazes de exercer uma autoridade tal que faça com que outros os sigam, entreguem a eles suas vontades e liberdade. Figuras de olhar penetrante, livres das paixões e preconceitos da sociedade corrompida, capazes de organizar ambientes e situações de modo tão perfeito que tornem os indivíduos dóceis. Segundo Shklar, “figuras como o Legislador, o preceptor de Emílio e o Sr. De Wolmar mostram como ele [Rousseau] poderia imaginar homens capazes de reordenar a vida dos outros”. Diante dessas constatações, e pela leitura de comentadores que se posicionaram de forma crítica ao pensamento do genebrino no que diz respeito ao princípio da liberdade, nomeando-o até como “o mais formidável inimigo da liberdade em todo pensamento moderno” (Isaiah Berlin), o objetivo final de minha pesquisa será demonstrar que, em Rousseau, coação e liberdade não se excluem, pelo contrário, elas se articulam para manter o homem em equilíbrio, dentro da ordem moral. As figuras de autoridade tantas vezes recorrentes nas obras do genebrino são indícios de um pensamento filosófico rigoroso, que não se deixa levar pela utopia de uma liberdade absoluta e irrestrita, pois compreende o valor e a necessidade de uma autoridade legítima capaz auxiliar no exercício e desenvolvimento de uma liberdade transparente. Na formação humana, seja ela moral, pedagógica ou política, a ausência completa de coação se torna um elemento que leva o homem a usar mal a liberdade que possui e caminhar rumo à degeneração, prejudicando a si e aos outros.

André Prock Ferreira 
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Título do projeto de pesquisa: O Fenômeno Mundo no pensamento de Martin Heidegger 

Análise do fenômeno Mundo nas obras Prolegômenos para uma História do Conceito de Tempo (1925) e Ser e Tempo (1927) de Martin Heidegger

A obra Ser e Tempo (1927) é considerada como o principal trabalho de Martin Heidegger (1889-1976). Nesta obra, o filósofo empreende uma analítica existencial do Dasein cujo objetivo é a recolocação da questão sobre o Sentido de Ser. Ademais, acerca desse empreendimento, existe entre os intérpretes do pensamento de Heidegger um debate sobre quais obras contribuíram, fundamentalmente, para a formação da sua obra principal. Nesta literatura, há aqueles que argumentam que um possível “esboço” poderia ser a obra Prolegômenos para uma história do conceito de Tempo (o qual é o resultado de um curso ministrado pelo autor na Universidade de Marburgo, em 1925). Em relação aos dois textos é possível estabelecer pontos de convergência e de divergência nas investigações e/ou interpretações realizadas, bem como no uso de noções/termos por parte do autor. No que se refere às divergências, uma delas pode ser estabelecida pela nomenclatura utilizada pelo autor para se referir à investigação do Dasein. No curso de 1925 o autor utiliza o termo fenomenologia do Dasein, enquanto que em Ser e Tempo o termo utilizado é analítica existencial. Essa e outras diferenças podem estar relacionadas com a origem das investigações, discussões circunscritas e os objetivos dos referidos textos. Já em relação aos possíveis pontos de convergência entre os textos, podemos destacar o uso do Dasein como fio condutor de ambas das investigações e/ou interpretações. Aliás, estrutura essa central para compreendermos o pensamento de Heidegger no período dos anos 20. O Dasein, compreendido a partir da estrutura ser-no-mundo, ou melhor, como fenômeno unitário, comporta uma tríplice visualização (mundo, quem e ser-em), mas que deve sempre considerar o todo estrutural. A partir dessa tripla possibilidade de visualização, a presente investigação assume como seu fio condutor o fenômeno mundo. Isso porque ele é, de acordo com a metodologia assumida pelo autor, o primeiro constituinte a ser analisado. E, além disso, ainda podemos observar que não há no projeto/programa heideggeriano uma compreensão determinada de mundo, mas apenas o entendimento de que tal fenômeno não deve ser compreendido como algo pronto e acabado, ou, como um determinado espaço geográfico. Assim, esse fenômeno, em seu aspecto positivo, deve ser interpretado como um dos constituintes fundamentais do Dasein. Ou seja, o fenômeno mundo está relacionado com a própria condição de existência do Dasein. Não obstante, podemos dizer que o projeto/programa filosófico heideggeriano é marcado pela reelaboração e recolocação tanto de questões e de noções legadas pela tradição filosófica, quanto das suas próprias investigações e/ou interpretações. Dizendo de outro modo, podemos caracterizar as investigações realizadas pelo autor como experimentos, isto é, como possíveis caminhos em uma floresta. É a partir, portanto, deste cenário que emerge a possibilidade de averiguar mais a fundo esses possíveis caminhos trilhados pelo autor visando estabelecer entre eles pontos de convergência e/ou divergência. Tal investigação, por sua vez, nos permitirá tanto contribuir no debate entre os intérpretes, quanto esclarecer como algumas questões/problemas/temáticas como, por exemplo: o fenômeno mundo enquanto “espaço” em que o Dasein vive, o “problema do conhecimento” enquanto problema da dualidade entre Sujeito e Objeto, são investigadas pelo autor. Sendo assim, o presente trabalho tem como objetivo compreender como o fenômeno mundo é interpretado por Martin Heidegger entre as obras Prolegômenos e Ser e Tempo para, a partir disso, avaliar quais foram os deslocamentos e transformações, isto é, as modificações ocorridas nas investigações e/ou interpretações realizadas pelo autor.

Antônio Henrique Paz do Amaral
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Título do projeto de pesquisa: Historicidade e Temporalidade em Martin Heidegger

Niilismo como sentido da época moderna em Heidegger

A presente comunicação baseia-se num trabalho que busca pensar a interpretação heideggeriana da história. O sentido da história, a historicidade do homem, é o tema de nossa pesquisa. Assim, a história é questionada em sua projeção: desde seu momento inicial, que coincide com o próprio despontar da filosofia (ou metafísica) e com a compreensão grega do ser, até a sua culminação na forma conhecida pelo termo Modernidade.  Em tal época, o Ocidente estende sua hegemonia, ao passo que a metafísica esgota suas possibilidades. Na modernidade, o niilismo aparece como um de seus elementos essenciais. “O mais estranho hóspede” com o qual nos deparamos, conforme afirmara Nietzsche. No questionamento do niilismo, entra em jogo a posição metafísica do homem: o julgamento da situação histórica do homem. Para tanto, Nietzsche é um pensador fundamental, não apenas pelo fato de ele ter sido o expoente emblemático da ideia de niilismo, mas pelo seu arcabouço conceitual em que o ente em sua totalidade se mostra à luz e às sombras da metafísica da vontade de poder. Niilismo é a desvalorização dos valores supremos. Ele cinde duas épocas do mundo. Põe o risco de duas alternativas: ou a queda no nada nadificador ou o alvorar de uma nova manifestação do ser. No cerne da metafísica da vontade de poder, o movimento do niilismo é a vontade incondicionada da vontade, trazendo à tona a apatridade. Tal vontade de saber irrompe num afã de organização racional, geral e totalizador. A razão – o tribunal da ratio – se erige como racionalização de todas as ordens, como normatividade e nivelamento. O niilismo se manifesta em caráter civilizacional, planetário, incontrolável e multiforme que a tudo corrói. 

Arthur Bartholo Gomes
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Título do projeto de pesquisa: A Dupla Reflexão: uma Comparação entre as Acepções do Conceito de Reflexão em Fichte, Schlegel e Kierkegaard

Entre Mística e Reflexão: o Cristianismo segundo Friedrich Schlegel e Søren Kierkegaard
A relação entre Friedrich Schlegel e Søren Kierkegaard é comumente abordada pela temática da ironia, pela qual o debate direto entre os dois autores pode ser diretamente traçado. No entanto, toda a temática do religioso, que possui importância crucial para os dois autores, acaba, dentro desta perspectiva, ficando em segundo plano. Pretendo esboçar uma breve análise indireta e comparativa sobre a ideia que ambos os autores possuíam do religioso na perspectiva do cristianismo, fazendo-me valer do conceito de reflexão e da ideia do místico. O primeiro pode ser considerado um conceito pivotal a partir do qual se compreende, primeiramente, a ideia do religioso da perspectiva da crítica transcendental, de um lado, e da filosófico-existencial, de outro, embora a ideia de uma reflexão potenciada apareça nos dois autores como um conceito em comum, que pode ser elaborado como uma ideia vinculante entre os dois pontos de vista. O conceito de reflexão consiste, nesse sentido, na ligação mais evidente entre o metacriticismo e a sinfilosofia do romantismo de Jena e a metodologia kierkegaardiana da comunicação indireta. A ideia do místico, por sua vez, é concebida no primeiro romantismo como o caráter fundamental da poesia romântica, da qual Kierkegaard é devedor, e cujo movimento expressa uma relação fundamental entre poesia e religião. Pretendo apontar, através de uma exposição da concepção romântica do místico, uma convergência fundamental entre a concepção crítica da relação entre o místico e o reflexivo e a forma como Kierkegaard compreende a sua autoria enquanto uma poetologia do religioso. A articulação conceitual de maior importância na compreensão do religioso, tanto para Kierkegaard quanto para Schlegel, consiste na ideia de um movimento de duplicação, que Kierkegaard aparece como a dialética da repetição (Gjentagelse), e que, em Schlegel, aparece como um movimento cíclico de determinação recíproca (Wechselbestimmung). Através desta ideia, Schlegel pode conceber o místico enquanto o resultado da filosofia, e Kierkegaard concebe o religioso na ideia de uma reduplicação que se traduz na imitação de Cristo. Por fim, pretendo investigar a relação polêmica que ambos os autores estabeleceram com o protestantismo e suas derivações filosóficas, e como as diferentes soluções por eles encontradas – o cristianismo existencial de raiz protestante em Kierkegaard e o medievalismo de tendência católica em Schlegel – poderiam encontrar paralelos ou convergências entre si.

Palavras-chave: Reflexão; místico; cristianismo; reduplicação; Romantismo.

Bruna Garcia da Silveira Miguel Elias

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso

O conceito de “Aproximação” em Wittgenstein

Há uma tese filosófica, defendida por Kant, que afirma que há uma separação radical entre pensamento e intuição. O pensamento se daria por conceitos e seria geral, por oposição à intuição que seria sempre singular. Há uma famosa afirmação Kantiana que diz que a intuição sem a razão é cega e a razão sem a intuição é vazia o que sugere certa relação de dependência de ambas no processo de conhecimento. Apesar da relação de dependência mútua entre a intuição e o pensamento, ambos são caracterizados através da oposição geral-singular, que sugere haver uma separação radical entre forma e conteúdo.

Exploraremos alguns exemplos que nos levam a questionar tal singularidade esperada da percepção, e a considerar que a generalidade, essa característica que Kant atribui apenas ao pensamento, faz parte da percepção de alguma maneira. Essa oposição dicotômica será analisada e criticada por Wittgenstein no seu período intermediário. Segundo o filósofo austríaco é ilusória a ideia de que a generalidade e a singularidade se relacionam da maneira como supomos, assim como é ilusória a ideia de que o pensamento pode ser separado de uma vivência. Segundo Wittgenstein a generalidade é uma característica do pensamento assim como perceber também é pensar.

Caius Brandão
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Crítica à Justiça Punitiva a Partir de uma Genealogia do Castigo
No âmbito da ética e da filosofia política, um dos problemas mais pervasivos e onipresentes que desafiam nossas sociedades é a dificuldade descomunal em manter os homens sob o império das leis. Em nossos sistemas jurídicos, para toda norma existe a previsão de coerção contra seus transgressores. Todavia, ao examinarmos criticamente a eficácia e até mesmo a moralidade da punição, devemos reconhecer o furor punitivo arraigado nas sociedades que adotam os modelos supostamente incontornáveis da justiça retributivista e utilitarista. A ânsia generalizada por castigos contra malfeitores é um fenômeno cujo estudo não foi esgotado pelos teóricos da moral e da filosofia do direito. Por essa razão, é forçoso admitir a necessidade premente de uma apreciação dos processos de legitimação da punição que viabilize o aprofundamento da discussão acerca das justificativas filosóficas para as preferências universalmente conferidas à justiça punitiva.

A comunicação aqui proposta advém da hipótese de que a Genealogia da Moral, de Friedrich Nietzsche, nomeadamente, os seus estudos e reflexões sobre a origem e os sentidos do castigo nesta obra oferecem fundamentos teóricos e conceituais que possibilitam ampliar o debate filosófico sobre as justificativas dos sistemas punitivos vigentes. Devemos também tomar em consideração a hipótese de que Nietzsche deva ser legitimamente considerado como um abolicionista do castigo, principalmente, nos episódios em que as práticas punitivas se revelam como indício de sentimentos de vingança.

No verbete sobre a punição (punishment) da The Stanford Encyclopedia of Philosophy, os filósofos Hugo Bedau e Erin Kelly avaliam que nas últimas cinco décadas uma importante mudança se deu na justificativa dos sistemas punitivos. Tal transformação teria ocorrido em virtude de esforços malogrados de reabilitação sistemática de criminosos, os quais contribuíram para reforçar os argumentos dos pensadores que advogam a moralidade da retribuição e utilidade do encarceramento. De acordo com Bedau e Kelly, hoje em dia, o próprio conceito de punição redunda numa prática essencialmente retributiva e utilitarista. Pensadores liberais, tais como John Rawls, Herbet Hart, Robert Nozik e Michael More, argumentam que a sociedade não poderia abandonar os sistemas punitivos sem correr o risco de promover desordem social e, consequentemente, injustiça. Em síntese, as justificativas para as práticas punitivas hodiernas assumem o caráter misto de retribuição e utilidade.

Adotando a tese de que o escrutínio do pensamento de Nietzsche acerca da genealogia e dos significados do castigo poderá lançar luz sobre as justificativas retributivistas e utilitaristas das práticas da punição no mundo contemporâneo, examinaremos primeiro a sua crítica contra a teoria retributivista da justiça, cujo alvo é o filósofo alemão Karl Eugen Dühring. Em seguida, faremos alguns apontamentos acerca da crítica de Nietzsche ao seu amigo de juventude, Paul Rée, que defende uma ótica utilitarista do castigo. Por fim, salientaremos a importância de se identificar, interpretar e relacionar uma verdadeira constelação de conceitos que orbitam em torno da compreensão nietzschiana acerca da origem e dos sentidos do castigo, tais como: cultura, livre-arbítrio, responsabilidade, vontade de potência, reparação, vingança, sã e má consciência, crueldade, moralidade dos costumes e justiça.
Palavras-chave: Justiça Punitiva; castigo; Genealogia da Moral; Friedrich Nietzsche.
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A Hierarquia do “conhecer”
Segundo Kant, o mundo exerce um caráter normativo sob a cognição humana e só podemos efetivamente obter quaisquer tipos de conhecimento com a experiência.

Certamente, na relação entre mentes e mundo deve haver algum estado de cooperação entre as faculdades da sensibilidade e do entendimento para a constituição dos juízos, que por sua vez, possuem validade objetiva. Mediante os conceitos gerados pelo entendimento podemos pensar algo, mediatamente ou imediatamente dependendo da representação que estiver em questão. No entanto, o que subjaz à teoria kantiana e, é invocado recorrentemente nas discussões contemporâneas, é: o estatuto da intuição nas proposições.

É certo que o conhecimento mesmo seja tributário dos juízos, que são conceitos predicáveis dados numa relação de subordinação, mas a maneira como Kant insere o conteúdo da intuição nos juízos é problemática para alguns filósofos. Neste caso, Wittgenstein – em seu período intermediário – será o filósofo interlocutor de nossa discussão acerca pertinência dos conteúdos sensíveis presentes nos conceitos e nos juízos, elevando os conceitos e as intuições à máxima kantiana de que: "Pensamentos sem conteúdo são vazios; intuições sem conceitos são cegas." 

Chiyoko Gonçalves do Nascimento Oliveira
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Reducionismo e antirreducionismo em Rudolf Carnap e Nelson Goodman

Com forte influência do logicismo e da premissa da unificação da linguagem, projeto epistemológico apresentado para a ciência pelo Círculo de Viena, Rudolf Carnap propõe em seu livro A Estrutura Lógica do Mundo o desenvolvimento de uma linguagem unificada para as ciências que garantisse a redução das ciências a um princípio econômico da linguagem. Para esse tipo de desenvolvimento Carnap propõe um tipo de linguagem que seja principalmente construcionista e reducionista baseada numa linguagem da experiência imediata. O reducionismo garantiria a possibilidade de tradução a partir de regras muito claras qualquer linguagem científica de forma a se alcançar a unidade expressiva da ciência. As regras desse tipo de linguagem envolveriam a criação de unidades mínimas de linguagem, axiomatização e regras de tradução que garantissem que as linguagens secundárias fossem devidamente adequadas à linguagem primária. Tendo em vista o projeto reducionista de Carnap, Nelson Goodman desenvolve um projeto semelhante, mas que o leva a rejeitar o reducionismo estrito de Carnap e propor uma filosofia que trate sobre sistemas de construção. O projeto de Goodman é desenvolvido no Structure of Appearance (SA) e tem por base central o construcionismo, porém, muda alguns pontos da filosofia de Carnap, sem lidar apenas com uma linguagem que seria unificada e reducionista de forma estrita. A base construcionista do autor de SA permitiria a articulação de sistemas construtivos diversos, que seriam, porém, incomensuráveis se tomados individualmente. O que mudaria seriam que as regras de tradução possuiriam uma força atenuada frente aos sistemas, permitindo comunicação intersistêmica, mas não a sua completa adequação. O que proponho é que o reducionismo atenuado de Nelson Goodman se manifeste apenas localmente, não podendo de forma alguma se dar através de um reducionismo global ou absoluto. Esta pesquisa se propõe a fazer a comparação entre as obras citadas de Carnap e Goodman, a investigação de como este desenvolveu sua filosofia até o momento de um abandono quase completo das ideias reducionistas do positivismo lógico; além da adoção de um tipo de relativismo com bases bastante restritas; e, por fim de uma de suas teses mais fortes, a do estatuto cognitivo par entre diversos sistemas simbólicos. 
Darley Alves Fernandes
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Kant e o sentimento moral

A análise do sentimento moral em Kant nos remete diretamente a origem filosófica do “moral sense” na tradição moral anglo-escocesa, ao Conde Shaftesbury, que cunhou o termo, e a Francis Hutcheson, que o propagou. O “moral sense” é um poder de receber percepções das ações morais, é concebido como uma determinação da mente de receber ideias de um objeto que ocorrem independente da nossa vontade – há um caráter realista no moral sense, pelo menos em Hutcheson. Assim, o moral sense faculta o agente não só a fazer distinções morais elementares, certo e errado, mas a justificar moralmente a ação. Para Hutcheson, a “benevolência” era esse “sentido secreto” que nos leva a agir com senso de justiça, para além do “interesse” próprio e do “amor de si”. Por essas premissas basilares do moral sense, Kant teria mais razões para se manter distante do que tentar qualquer aproximação com aquilo que ele sempre refutou, a saber, fundamentar a moralidade das ações numa inclinação. Porém, a interpretação de Hutcheson da consciência moral em termos de um “moral sense” teve significativo impacto sobre Kant, apesar de ele rejeitar os pressupostos da psicologia de Locke que estão presentes nessa defesa de Hutcheson. Por isso, a abordagem kantiana de uma consciência moral baseada no sentimento é acompanhada de uma análise centrada na “estrutura do sujeito” e numa “teoria da subjetividade”. Nossa apresentação tem por objetivo expor em linhas gerais o papel do sentimento na filosofia moral kantiana, a partir dos seguintes pontos: (i) a natureza subjetiva do sentimento compreendido enquanto consciência do estado de prazer e dor na representação – esse sentimento é um tipo de qualidade estética por sua constituição subjetiva e sua relação formal com a representação; (ii) o sentimento moral, que é a consciência de estado ligada aos conceitos morais – sua gênese histórica em Hutcheson e na tradição do moral sense e suas características distintivas em Kant; (iii) a natureza intencional e volitiva do interesse a partir da relação entre prazer e desprazer com os objetos externos que despertam desejos e apetites no sujeito, impelindo-o (movendo-o) a produzir novos eventos no mundo – aqui o sentimento (prazer e desprazer) mantém ligação com a faculdade de apetição; (iv) a natureza das emoções, ancorada na constituição subjetiva do sujeito (prazer e desprazer) e no modo deste ver, julgar e desejar um estado de coisas mundanas. A partir disso veremos que o sentimento moral diz respeito somente às condições subjetivas de receptividade das ideias morais e não a fundamentação dessas ideias. 

Davi Maranhão De Conti 
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Algumas Considerações Acerca da Noção de Vida

Na presente comunicação, pretendo apresentar, brevemente, as ideias desenvolvidas por Maria Muhle em “A Genealogy of Biopolitics: the notion of life in Canguilhem and Foucault” e aquelas elaboradas por Vanessa Lemm em “The Biological Threshold of Modern Politics” e explorar o alcance filosófico dessas ideias; além disso, almejo elucidar a centralidade da noção de vida em ambos os artigos, o que deve viabilizar o estabelecimento de importante correlação. Se Muhle, por um lado, critica a determinação do conceito de vida em recentes leituras da noção de biopolítica, Lemm, por outro, se apoia na relação entre vida humana e vida animal para propor uma biopolítica afirmativa. 

Diego Calassa Neri
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento 
Orientadora: Márcia Zebina
Título do projeto de pesquisa: A arte enquanto expressão da liberdade do espírito: Uma manifestação do absoluto na finitude
 
             Hegel foi pioneiro em observar tanto a história quando a arte por um olhar filosófico. Discutindo em sua Filosofia da história um progresso da humanidade e em sua Filosofia da arte, a ideia de um progressivo desenvolvimento histórico das artes, em direção ao conceitual e à liberdade. 
             Segundo Hegel, existe uma sociabilidade humana que constitui o mundo, isso seria o espírito absoluto, manifestação de algo que ultrapassa o tempo, tem um sentido quando surge mas ganha outro quando aquele ambiente desaparece, ou seja, o tempo histórico em que a arte surge sempre revelará algo diferente para espectadores de períodos históricos diferentes. 
             O espírito absoluto se divide em três partes que são produções humanas de uma necessidade espiritual, sendo, a arte a religião e a filosofia. Ao estudar a estética de Hegel entende-se que as obras de arte estão inteiramente ligadas a história e, assim, a arte seria a expressão de um mundo, do espírito do povo de determinada época e lugar. Hegel mostra que a história segue o percurso do oriente ao ocidente, ao observar sua filosofia da arte percebemos que a história da arte segue o mesmo caminho em um progresso rumo à conquista da consciência da liberdade. 
             Nesta pesquisa nos ocuparemos em mostrar a importância do desenvolvimento histórico quando Hegel pensa sobre a arte nos Cursos de Estética. A partir desta obra procuraremos mostrar o papel da arte na história da humanidade, analisando a arte através de aspectos históricos que revelam a transformação da arte, partindo do sensível ao conceitual.
Diogo Conceição da Silva
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O problema da dízima periódica para Wittgenstein

Pretende-se, nesta comunicação, realizar-se uma exposição do problema que abarca o uso da dízima periódica, a qual pode ser compreendida como a abreviação de resultados que são compostos por um número ou período que se repete de forma infinita. Pretende-se expor, assim, o problema desse uso, que muitas vezes tem seu sentido distorcido. Essa distorção em esperar da compreensão do leitor para a interpretação da notação do resultado, ou seja, o leitor tem de imaginar quais os números que os “...” escondem sob as reticências. Problematizando o assunto, pode-se alegar que as divisões de “1 : 3 = 0,3...” e a de “31 : 99 = 0,3...” possuiriam o mesmo resultado, caso isso se desse. Essa afirmação atenta-se apenas à aparência da disposição dos números, desconsiderando o sinal que deveria receber total atenção: a dízima periódica. Uma vez que possuíssem o mesmo resultado, podemos alegar que são a mesma equação? Não. Aqui vemos a confusão que os “...” geram ao apresentar de forma “simplificada” os resultados. Seu uso é como tentar determinar aquilo que não é determinável, ou seja, uma repetição infinita de um número, que não pode ser descrita apenas por meros “...”. Assim, percebe-se que o uso das dizimas periódicas causa grande confusão por ser uma notação abreviativa de um número ou intervalo numérico que se repetem infinitamente. O problema, conforme a filosofia da matemática de Wittgenstein, concentra-se na generalidade que o uso desses três pontinhos escondem, pois observar períodos numéricos infinitos sendo substituídos por meros três pontos e essa resolução ser aceita parece um tanto simplório.

Palavras-chave: Dizima periódica; filosofia da matemática; Wittgenstein.

Divino Ribeiro Viana

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Cristiano Novaes de Rezende

Título do projeto de pesquisa: O conceito de multidão em Espinosa

A doutrina dos modos de percepção e o conceito de abstração em Espinosa

O intuito desta comunicação é trazer-nos dois aspectos importantes da filosofia de Espinosa: a doutrina dos gêneros de conhecimento e o seu conceito de abstração. De forma mais específica perguntamos, quais são os gêneros de conhecimento? Qual é o lugar desta doutrina na metafísica e na moral de Espinosa? Quais são os dados da consciência e como classificá-los? O que seria a abstração? E, por fim, qual é o método de Espinosa e qual a sua importância para a compreensão de sua metafísica e ética?

A doutrina dos modos de percepção está presente nas principais obras de Espinosa, a saber, no “Tratado da Emenda do Intelecto”, no “Breve Tratado” e na “Ética”. Distanciando-se da tradição, que diz que é a matéria que prova a existência do mundo, Espinosa se liga a Descartes, que diz que o conhecimento é uma produção da mente, porém, com uma diferença. Para Espinosa “é na análise do próprio pensamento ou do conteúdo da própria consciência que ele encontrará a explicação para a realidade toda, mesmo aquela realidade que não é pensamento” (Teixeira, L. p 10). Apesar de Descartes, também, fazer a análise dos dados da consciência a diferença em relação a ele consiste em não atribuir realidade às abstrações da razão. Disso se segue que, para Espinosa, não há caráter substancial nos modos da substância, alma não é substancial, nem mesmo entendimento e vontade o são. A vontade não é livre, Deus não é separado da realidade e nem é transcendente, como também, extensão e pensamento não são substâncias separadas do todo. Para Espinosa, todas estas “saídas” de Descartes são meras abstrações da razão que tentam dar sustentação a sua teoria do conhecimento.

Fazendo a análise dos dados da consciência Espinosa os classifica em três: primeiro, as ideias das afecções do corpo e as da imaginação ligadas a estas, ou seja, as ideias dos modos finitos ou das coisas particulares; segundo, as ideias da razão ou do raciocínio, que se ligam aos modos infinitos, são as noções comuns, ideias verdadeiras, mas não-adequadas; terceiro, as ideias que nos dão a realidade ou que fazem a mente se identificar com o real, com o concreto, são as ideias intelectuais. 

E o que seria a abstração para Espinosa? Grosseiramente falando, seria uma não-adequação do pensar. Para Espinosa, conhecer a realidade é conhecer a totalidade, só conhecemos adequadamente a parte a partir do todo ou integrada ao todo. Portanto, abstrair significa não ligar ao todo qualquer noção, como quando queremos compreender a parte sem o todo ou atribuir realidade ao que é parte e não se explica por si nem existe por si. Há dois graus de abstração para Espinosa, o primeiro, que se divide em dois, inclui as sensações e a imaginação, corresponde as atribuições de realidade às coisas do mundo material e, também, a estados da alma ou das coisas anímicas. As filosofias tradicionais, que partem dos dados sensíveis para explicar o mundo, cometem este primeiro tipo de abstração. O segundo grau diz respeito aos dados da razão. Quando atribuímos realidade, por exemplo, às noções de bem e mal, verdade e erro, transcendência divina, alma, entendimento, vontade, movimento e repouso etc. Há aqui uma crítica a Descartes e suas abstrações da razão (alma, extensão, vontade independente do entendimento, Deus criador, dúvida metódica, Deus enganador etc.) Para Espinosa estas são todas noções não-adequadas. Segundo ele, a parte só se explica pelo todo e, como só há substancialidade no todo, só nos conhecemos conhecendo o todo, que ele chama de Deus.

Éden Farias Vaz
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O Limite do Perdão: a relação entre perdoar e punir no pensamento de Hannah Arendt
A presente pesquisa se refere ao estudo das relações entre perdoar e punir no pensamento de Hannah Arendt. Essa relação é analisada no contexto específico da experiência totalitária e ditatorial. Nas páginas finais de Origens do Totalitarismo (1951), Arendt afirma que os regimes totalitários acabaram por descobrir, sem o saber, que existem crimes que os homens não são capazes de perdoar por serem incapazes de punir. Inicialmente, a capacidade do perdão se encerra na impossibilidade de punição, adequada e equitativa, dos criminosos totalitários – analogamente se estende aos criminosos ditatoriais. O ineditismo distópico dos regimes totalitários estabelece os limites do que é possível punir ou perdoar: o ato de perdoar e punir estão correlacionados na medida em que ambos se referem à possibilidade de superação de uma violência que sem o advento do perdão ou da punição prosseguiria indefinidamente. Por sua vez, a natureza da transgressão se esbarra especificamente no problema da irreversibilidade da ação. Neste sentido, o perdão se configura uma alternativa à punição, mas não o seu oposto. Perdoar denota outorgar a alguém remissão por obrigação, falta ou crime: resulta da disposição de renunciar o ressentimento. O perdão possui uma relação intrínseca com o tempo na medida em que se direciona a um passado que não passou, que se mantêm constantemente atual e, portanto, irredutível. Na medida em que o sofrimento é capaz de siderar o próprio tempo impedindo a projeção do futuro, o objetivo do perdão é re-instaurar a possibilidade de ação no mundo liberando vítima e agressor. Assim, a finalidade do perdão e da punição é correlata na medida em que ambos intentam cessar um ciclo de violência perpétuo: ambos buscam por fim a algo que, sem sua interferência, se seguiria indefinidamente. A punição é uma reação à agressão que intenta como o perdão encerrar um ciclo de violência a partir de uma pena. Sua função é, portanto, concomitante a do perdão. Igualmente, o oposto do perdão é a vingança que resulta também de uma reação, mas que, no entanto, é incapaz de desligar o agente de seu ato: por igual motivo seu principal traço é derrocar na desproporcionalidade pelo excesso. Destarte, o perdão é a única reação que instaura uma novidade no processo desencadeado pela transgressão: não é uma reação automática ou natural à violência, mas incondicionada e, sobretudo, inesperada. Ademais, o mal absoluto resulta no imperdoável: este mal se situa além dos limites da solidariedade humana na medida em que as vítimas nas fábricas de morte ou nos poços do esquecimento dos regimes totalitários já não são humanas. Arendt nominou esta nova modalidade do mal de mal radical: o mal finalmente apresenta suas raízes ao mundo a partir de um sistema político cuja característica essencial é a superfluidade humana. Este mal se contrapõe diretamente a todas as categorias utilitárias do mal: é absoluto na medida em que não se pode atribuir a eles motivos humanamente compreensíveis, isto é, que não se enquadra na lógica de meios para fins. Ao contrário, a violência se torna um fim em si mesmo nos regimes totalitário. Objetiva-se, portanto, elucidar o que Arendt intentava ao formular a noção de mal radical baseada na afirmação de que os homens não são capazes de perdoar aquilo que não podem punir e nem punir o imperdoável.
Fernanda Azevedo Silva
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A teoria estética e seus limites: Weitz, Danto e o projeto definitório

Meu objetivo na apresentação será retraçar a disputa entre Morris Weitz e Arthur Danto quanto à questão da possibilidade de uma definição de “arte”, tentando acomodar tal disputa na terminologia de teoria das definições de Robinson (1954). A disputa se expressa, a saber, na indagação pela legitimidade do projeto definitório: definir arte é um projeto fadado ao fracasso ou um projeto legítimo e exequível?

De acordo com Weitz, as teorias estéticas tradicionais se assentam numa concepção errônea do conceito de arte ao acreditar que seria possível elencar condições necessárias e conjuntamente suficientes a serem satisfeitas para que algo caia sob o seu domínio. O autor defende que “arte” é um conceito aberto determinado por semelhança de família e, por conseguinte, sobre ele não poderíamos almejar a nenhuma definição. Na atribuição do conceito a determinado caso, procedemos tomando certos trabalhos como paradigmáticos e avaliando as semelhanças que o objeto submetido à avaliação mantém com eles. Entretanto, não seria possível elaborar uma lista finita de semelhanças relevantes a serem avaliadas na atribuição artística, graças ao que Todd (1983) chama de intermittent novelty: a visão, sustentada por Weitz, de que de tempos em tempos surgirão objetos de arte com traços completamente distintos que reacenderão as disputas definitórias. Contra Weitz, Danto argumenta, a partir de seu problema dos indiscerníveis, que há no mundo objetos idênticos, quanto à aparência, a obras de arte que, contudo, não são obras de arte, pondo em xeque o uso da semelhança como critério da identificação artística. Tal problema desafiaria a tese da semelhança de família defendida pelos céticos, na medida em que parece indicar que as propriedades aparentes dos objetos são completamente irrelevantes na determinação de sua “artisticidade”. O equívoco de Weitz teria sido o de limitar-se a essas propriedades na determinação da possibilidade do projeto definitório. Danto, em resposta, defende que seria possível formular uma definição de arte a partir de condições baseadas nas relações que o objeto artístico mantém. Predicados monádicos não seriam adequados na formulação de uma definição de arte, já que, segundo ele, os objetos artísticos contêm “uma lógica profundamente relacional” (DANTO, 2005, p. 112).
Assim, apesar de a maioria dos autores aceitar em parte os argumentos de Weitz, de que a partir das propriedades aparentes não é possível chegar a uma definição de “arte”, na segunda metade do século XX vários autores defenderão que uma definição real pode ser dada a partir das propriedades relacionais extrínsecas dos objetos artísticos. Pretendo argumentar que o que está em disputa nessas tentativas contemporâneas de definição pós-Weitz é a possibilidade de uma definição real sintética, que expressaria a natureza de x a partir das relações que x mantém com outros elementos do mundo.

Fernando Ferreira da Silva
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Walter Benjamin e o Romantismo alemão: Crítica de arte imanente e poética
Em O conceito de crítica de arte no romantismo alemão, Walter Benjamin analisa o pensamento de Friedrich Schlegel e Novalis, reconstruindo a partir de seus fundamentos estético-filosóficos a teoria elaborada por estes autores para o conhecimento e interpretação das obras de arte. Segundo ele, a teoria da arte romântica introduz uma inovação na estética filosófica com o conceito de “obra de arte” [Kunstwerk], o qual compreende o objeto artístico como portador de uma forma interna, passível de ser desdobrada reflexivamente numa consciência de ordem superior, através do desenvolvimento da reflexão inerente à obra. Neste sentido, a tarefa da crítica de arte consiste na dissolução da “forma-de-exposição” [Darstellungsform] da obra de arte singular para inscrevê-la no absoluto ou, dito de outro modo, na “Ideia da arte”. Esta equivale à unidade que abarca a totalidade das manifestações artísticas desenvolvidas ao longo da história. Inscrever uma obra de arte singular na “Ideia da arte” significa torná-la parte do absoluto, num movimento de elevação que requer a destruição das limitações de sua reflexão imanente, de modo que a reflexão presente em sua forma interna seja elevada ao continuum das formas artísticas historicamente sedimentadas. Assim, a crítica de arte romântica não se resume ao julgamento do valor artístico de uma obra, mas antes fornece a sistematização, acabamento e complemento da obra, sendo também uma produção artística. Para alcançar a forma essencial da obra, a crítica romântica lança mão de um procedimento destrutivo baseado no conceito de ironia, o qual ataca o primeiro plano da obra, sua “forma-de-exposição”, sem danificar seu núcleo central, sua forma interna. Outra consequência proveniente desta noção de “obra de arte” verifica-se no modo como os pensadores primeiro-românticos fundamentam os critérios da interpretação efetuada pela crítica. Na medida em que a obra de arte é compreendida como fruto de uma produção ou elaboração guiada pela reflexão do artista, o critério de sua análise deve se pautar pela construção imanente da mesma. O presente trabalho visa reconstruir a interpretação benjaminiana do conceito de crítica de arte primeiro-romântico, enfatizando como a teoria da arte romântica opõe-se a duas das principais tradições estéticas da virada do século XVIII para o XIX, ao estabelecer como critério de avaliação e interpretação da obra de arte sua própria construção interna. Trata-se da recusa tanto do dogmatismo estético do neoclassicismo, quanto do ceticismo estético do movimento pré-romântico “Tempestade e Ímpeto” [Sturm und Drang]. Além disso, procuraremos mostrar como a atualização da teoria romântica registra a discordância de Benjamin em relação ao método adotado pela crítica que lhe era contemporânea. Este aspecto destaca a qualidade objetiva e positiva do método da crítica de arte romântica, diametralmente oposta à crítica praticada em sua época, caracterizada pelo filósofo como subjetiva e negativa.  
Palavras-chave: Reflexão; obra de arte; forma; ironia; crítica.

Filipe Borges Albernaz
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Estudo da definição de Real em Bridger e sua conexão com a noção de infinito

A investigação em torno do problema do contínuo pode ser abordada por meio de diferentes estratégias. Uma delas diz respeito à ideia de que a reta não pode ser decomposta em pontos. Entretanto, mesmo esta ideia pode ter diferentes formas de defesa e argumentação. Aqui, apresentaremos uma proposta de interpretação dos Reais de Bridger que corrobora com aquela ideia. Na proposta, os Reais são famílias de intervalos de extensão variável, como veremos. Esta proposta se mostra compatível com a tese de Aristóteles de que “a reta não pode ser constituída de pontos, a reta sendo contínua e o ponto indivisível” e incompatível com a de Dedekind, de cortes na reta real que produzam duas partes disjuntas cuja união resulte no todo, a reta completa. No entanto, esta apresentação pretende apontar a aproximação da proposta de Bridger à noção de infinito.

Bridger define o Real como sendo uma família ‘consistente’ e ‘fina’ de intervalos racionais. A propriedade de ‘consistência’ determina que quaisquer dois intervalos em uma família intersectam; a propriedade de ‘fineza’ determina que a família contenha intervalos de extensão arbitrariamente pequena (Bridger, 2007). Porém, são apresentadas diferentes versões de tal definição: “Our principle definition is that a real number is a fine and consistent family of rational intervals” (ibid, p. 12); “any fine and consistent family of real intervals contains a unique real number common to all the intervals.” (ibid, p. 12).

Devemos ressaltar dois aspectos importantes dessas afirmações: 1) A definição de Real é dada a partir da noção de intervalo RACIONAL. 2) A partir de uma família fina e consistente de intervalos REAIS, chega-se a um único REAL.

Primeiramente, a partir dos Racionais, são produzidos intervalos de extremidades bem determinadas e, a partir desses intervalos, são produzidos os Reais, como uma família ‘consistente’ e ‘fina’. Em seguida, o passo dado por Bridger é no sentido de produzir um novo tipo de intervalo com Reais como extremidades desses novos intervalos.

Ao construir os Reais a partir de uma sucessão ‘consistente’ de intervalos de Racionais, é introduzida uma propriedade, ‘fineza’, necessária à família de intervalos a fim de que esta definição tenha utilidade do ponto de vista matemático. A ‘fineza’ determina o nível de precisão arbitrária a ser exigida no processo de obtenção do Real enquanto intervalo de extremidades racionais, i.e., bem definidas. Este nível de precisão arbitrário possibilita uma Aritmética de Intervalos, em que operações com Reais são operações a partir das extremidades racionais dos intervalos.

Ao introduzir a noção de intervalos reais, com extremidades reais, Bridger abriu sua teoria de Reais como famílias de intervalos para uma conexão com a noção de inconslusividade. Pois, os Reais como famílias são métodos de obtenção-por-aproximação, com nível de precisão arbitrária. A precisão arbitrária serve para dizer que o Real não é infinito, i.e., a um dado nível de precisão, obtemos o Real. Esta precisão, apesar de arbitrária em dado nível, deve ser ‘bem’ determinada, do contrário resultaria uma ‘medição’ ‘arbitrariamente imprecisa’. A ‘boa’ determinação desta precisão é possível por serem racionais as extremidades dos intervalos que determinarão a extensão, a ‘medida’ dos Reais, almejada por Bridger.

Até este ponto, Bridger propõe a construção de Reais a partir de Racionais por meio de intervalos com extensões arbitrariamente pequenas. O passo seguinte é no sentido de colapsar Racionais em Reais, oferecendo uma construção de Racionais a partir também de intervalos. Inicia-se, então, um problema na teoria, quando Bridger admite a construção de intervalos reais, i.e., intervalos com extremidades dadas não por Racionais, mas por intervalos racionais, i.e., Reais como extremidades de intervalos. Certamente, estes novos intervalos tem extensão variável, pois suas extremidades não são bem determinadas por Racionais, mas por famílias de intervalos racionais. Isto produz uma espécie de ‘margem de erro’ para uma tentativa de determinação da extensão entre extremidades reais.

A proposta de Bridger é interessante para exemplificar uma abordagem de problemas como a definição de Real, a noção de indistinguibilidade, as implicações para a Lei da Tricotomia e para a noção de identidade, além da noção de extensões variáveis.
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A Grande Política e a Transvaloração: um preceito moral para a superação da política moderna
Nietzsche foi, talvez, o primeiro filósofo que, após as mudanças operadas por Platão e Sócrates na história da filosofia, ousou questionar o valor e a necessidade da verdade para a filosofia e para a vida. O termo verdade ganhou um escopo quase inabalável durante a história do pensamento ocidental e o ofício do filósofo se tornou uma incansável busca por respostas últimas para as questões levantadas. Estabelecer raciocínios lógicos, formular questões universais e elaborar conceitos últimos e perfeitos se tornaram o métier dos filósofos, e é criticando este modo de fazer filosofia que Nietzsche findou a sua obra. Essa maneira de estabelecer o trabalho filosófico deu a Nietzsche o estatuto de pensador perspectivista, e essa noção nos dá o pano de fundo para o trabalho que será apresentado. Neste trabalho, pretendemos apresentar, primeiramente, a premissa de que a superação do niilismo triunfante (entendendo-o como visão unilateral de vida) é necessária para se atingir uma superação moral e política do quadro em que a época de Nietzsche e ainda o nosso tempo se encontram: a decadénce. A partir dessa superação dos valores niilistas como os únicos possíveis, abordaremos a noção de transvaloração dos valores morais como um exercício moral constante e imprescindível para se alcançar o que Nietzsche chamou de Grande Política. Entendemos que a Grande Política, para o filósofo, traduz-se em uma ideia totalmente diferente do que se entendia por grande política até então: aquela formada por grandes partidos, baseada na economia, nos interesses estatais e nas ideologias políticas. A Grande Política, como a apresentaremos, seria uma espécie de libertação da própria política de seus limites e contornos, uma superação do âmbito meramente político.     

Frederico Duarte Pires de Sousa
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Entre o Experimento e a História: O lugar epistemológico da teoria para Alexandre Koyré

A nossa comunicação parte com o intuito de propor um paralelismo a respeito das diferenciações que Alexandre Koyré estabelece entre, primeiramente, os conceitos de experimentum e experiência comum no contexto de sua interpretação da Revolução Científica dos Séculos XVI e XVII – sobretudo no texto Galileu and Plato (1943); e, em segundo lugar, a distinção entre a res gestae, os vestígios de um passado inacessível em ato, e a historia rerum gestarum, a história enquanto reconstrução do historiador – tal qual apresentada em Filosofia da História (1946) e Perspectivas da História das Ciências (1961). A hipótese que se sustenta para se justificar tal aproximação parte do fato, como buscaremos demonstrar, de que, em ambas as dicotomias, o que se está em jogo é uma oposição entre o objeto-dado e a postura a ser tomada pelo cognoscente em relação ao objeto. Nos dois casos em questão o que Koyré busca deixar claro é a necessidade de um questionamento do dado por parte de um sujeito que visa o conhecimento. O dado não fala por si: é preciso interrogá-lo (KOYRÉ, 2011a, [1949], p. 52), A interrogação, porém, não se estabelece a esmo, conforme Koyré (KOYRÉ, 2011a, [1943], p. 168), o investigador se lança ao experimento já munido da linguagem na qual poderá interpretar e compreender o fenômeno investigado. Isto é dizer: não nos aproximamos dos objetos da natureza sem teoria. De modo análogo: “[…] não mais que nas ciências da natureza, não se pode contentar, em história, com o empirismo puro. Não se pode ‘deixar falar os textos’. […] Para que eles nos digam algo, é preciso interrogá-los. Para obter respostas, é preciso questioná-los. O que quer dizer, em outros termos, que não nos aproximamos deles sem teoria. (KOYRÉ, 2010, [1946], p. 57). Assim, como podemos ver, com tal reflexão, pode-se delinear melhor o lugar e a função epistemológica superiores que a concepção de théorie desempenha no sistema de pensamento koyreano, seja tratando-se de história do pensamento científico, seja lidando com filosofia do fazer historiográfico, de modo a ser este o norte da discussão que ora propomos.
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Gilmário Guerreiro da Costa
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Título do projeto de pesquisa: O problema da práxis na filosofia benjaminiana

Esboço de um estudo sobre o problema da práxis na filosofia benjaminiana

A obra benjaminiana notabiliza-se pela dificuldade de se defini-la com precisão. Para ela convergem correntes românticas, revolucionárias, místicas, teológicas e, também, marxistas. A recepção inicial da sua obra no Brasil apresentava um esquema evolutivo que passava do idealismo das obras da juventude ao materialismo posterior. Servia-se de uma estrutura dialética segundo a qual os ensaios marxistas teriam superado as supostas limitações das investigações anteriores. Adiante essa escolha hermenêutica seria questionada por pesquisadores que sublinharam a permanência ao longo de toda a obra benjaminiana de componentes místicos e, especialmente, do seu interesse pela linguagem. Nesse sentido, o interesse de Benjamin pela filosofia marxista, evidente a partir de Rua de mão única, não significou o abandono das pesquisas em torno a temas pouco ou nada marxistas, na acepção estrita do termo. No entanto, o próprio estatuto desses estudos não parece manter-se idêntico. Retomam-se com perspectiva diversa – e, possivelmente, com significado novo. Precisamente pelo caráter heterodoxo desse marxismo, pode-se indagar o lugar e sentido da práxis em sua obra. Julgamos que esse tipo de investigação ainda não recebeu tratamento suficientemente sistemático em teses de doutorado, razão pela qual se nos afigura oportuna a realização desse trabalho.
Guilherme de Freitas Leal
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Orientadora: Adriana Delbó

Título do projeto de pesquisa: O pensar antifilosófico do homem moderno: entre a Crítica e a Abertura em Foucault
A ausência da Crítica do Mesmo e a não Abertura para o Outro: a Modernidade do Saber em Foucault
A tese a ser construída se desdobra a partir da leitura feita por Foucault acerca da obra de Kant tal como o pensador francês expõe em sua obra marginal intitulada Genealogia e estrutura da Antropologia de Kant. A valorização que Foucault traz ao pensar filosófico a partir dessa análise destaca fundamentalmente os aspectos de Crítica bem como de Abertura. Os próprios métodos de investigação e análise utilizados por Foucault em suas pesquisas, isto é, a arqueologia e a genealogia, demonstram o quanto o pensador francês levou adiante sua compreensão da proposta filosófica de Kant ao construir aberturas, ou seja, leituras outras para além do que já está dado, através da crítica que exerce dos mais variados âmbitos concernentes ao sujeito moderno. A hipótese consolidar-se-á na exposição argumentativa de que o conjunto da obra de Foucault deve ser compreendido numa constante denúncia da antifilosofia dos tempos modernos devido tanto à ausência de Crítica do Mesmo quanto da exclusão da Abertura para o Outro. A proposta dessa apresentação consiste, sobre essa análise realizada por Foucault, compreender a pesquisa que empreende acerca da sexualidade em relação com o interesse pelo tema do erotismo. Em outras palavras, pretende-se demonstrar o quanto Foucault apresenta, por um lado, uma análise crítica do Mesmo na vontade de saber acerca do sexo desenvolvida ao longo da era vitoriana ao mesmo tempo em que, por outro lado, aponta a abertura para o Outro que o erótico é capaz de proporcionar. Reduzindo o trabalho do pensamento a uma analítica da finitude, nos limites já dados, isto é, na constância do Mesmo, a Modernidade constitui-se a expressão do pensamento antifilosófico no campo do Saber. Qualquer que seja o assunto tratado enquanto construção de ciência sobre algo, tal como o tema-exemplo levantado da sexualidade, mas também referente a outras temáticas como a loucura e a criminologia, entre outros, é passível de observação a importância dada por Foucault à Crítica e à Abertura no desenvolvimento de suas análises. Nesse sentido, essa comunicação contribui para o objetivo mais geral da tese em desenvolvimento, a saber, a constante constatação de Foucault do quanto o Saber da Modernidade se caracteriza tanto pela ausência da crítica das verdades estabelecidas, isto é, do Mesmo, quanto pela ignorância da capacidade de abertura para o Outro. Desse modo, a atividade do pensar da modernidade constitui-se, por conseguinte, como fundamentalmente antifilosófica.

Palavras-chave: Mesmo; Outro; pensar filosófico; antifilosofia; sexualidade; erotismo.

Hamilton Cezar Gomes Gondim
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Título do projeto de pesquisa: Os limites da ética sartriana nos Cahiers pour une Morale
Entre a ontologia e a moral: psicanálise existencial em O ser e o Nada
A comunicação explicita a noção de psicanálise existencial sartriana em o Ser e o Nada e a sua relevância como mediadora para a passagem da investigação ontológica para a temática moral em Sartre. O ser e o nada, embora seja uma obra autônoma, encaminha-se nos seus capítulos finais para propostas derivadas da sua ontologia fenomenológica e ainda a serem exploradas, como os estudos acerca da psiquê humana e perspectivas morais. Propomos que o esboço de uma psicanálise existencial presente em O ser e o Nada aparece como um momento de transição necessário rumo à reflexão moral. A psicanálise existencial surge como uma descrição do indivíduo a partir de um método que visa trazer a luz os valores, a escolha e o projeto fundamental que guia o sujeito sem, entretanto, adentrar em discursos deterministas da psicologia empírica. Sartre formula sua psicanálise existencial numa orientação que não reduz o homem às causas exteriores, mas que busca os aspectos contingentes e de livre decisão que formam e explicam uma dada biografia. Assim, Sartre propõe um modelo de análise compatível com as conclusões da sua ontologia e que caracteriza o homem enquanto um ser livre. Para melhor delineamento da proposta de psicanálise existencial e sua mediação entre ontologia e moral, expomos tal método analítico em suas distâncias e aproximações das demais abordagens psicológicas populares na época de Sartre, particularmente a teoria pulsional/inconsciente freudiana. No que se refere à contribuição da psicanálise sartriana às questões morais, analisaremos a psicanálise existencial enquanto desarticuladora de modos de vida que elaboram a moral de um ponto de vista normativo universal, com mandamentos ou imperativos abstraídos de uma situação, ao qual Sartre identifica sobre a alcunha de espírito de seriedade. Observaremos ainda que uma das consequências da psicanálise é tornar claro ao analisando não só o projeto particular que este propõe a si mesmo, mas deixá-lo em face da sua própria condição humana. Tal condição assumida pelo analisando o deixa apto a reconhecer indiretamente uma impossibilidade ontológica de ser causa e fundamento de si mesmo, embora isso não implique uma retirada do campo de responsabilidade. Por fim mostraremos que, embora fundamental para as indagações morais, a conclusão de um processo analítico não nos concede uma solução sobre como viver e regras de conduta, mas torna evidente ao analisando a sua condição fundamental de livre constituidor de significado de acordo com sua situação concreta.

Harley Juliano Mantovani
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Título do projeto de pesquisa: A revisão da ontologia como fenomenologia da vida em Merleau-Ponty

Investigação fenomenológica sobre o sentido da vida em Merleau-Ponty

Através de uma investigação fenomenológica que se configurou como uma crítica da ontologia clássica, pretendemos analisar como a questão do sentido da vida está presente no pensamento merleau-pontyano. O sentido da vida é o se encaminhar para a autorrealização plena, e essa plenitude de realização não acontece fora de um lugar onde a vida tem sua origem, suas raízes e sua descendência. Esse lugar, cujo surgimento, sempre incoativo, é simultâneo à plena vinda a si da vida, é primitivamente o seu meio próprio (Umwelt), que podemos destacar como uma condição fundamental e imprescindível entre as condições favoráveis para a plenitude de realização da vida. Reclamando e passando por um necessário processo de espiritualização que nos revela a sua unicidade ontológica, esse meio próprio recebe a designação de Pátria ou moradia (êthos), quando ele se apresenta, especificamente, como uma condição para a autocompreensão e para o autoconhecimento do ser humano. A vida vem à sua autorrealização plena quando essa autocompreensão e autoconhecimento do ser humano se concretiza ultimamente em harmonia com a espiritualização que promove a restituição ontológica do espaço que se torna então lugar de habitação. Tendo em vista essas condições fundamentais, precisamos esclarecer que a filosofia não alcança a autorrealização plena da vida se ela não for capaz de superar a cisão artificialmente sistemática da physis, do logos e do êthos, ou seja, se ela não aprender a pensar a mistura pré-teórica do homem, da Natureza e de Deus. Essa diluição de fronteiras ônticas entre o espírito e a natureza, entre o valor e a vida, entre Deus e o homem, se apresentará como uma Naturphilosophie que representa, para Merleau-Ponty, uma renovação radical da própria filosofia. Portanto, a retomada filosófica do sentido da vida não é possível, de acordo com o nosso filósofo, se a filosofia não se dispor a passar por uma renovação que nos revela que a Naturphilosophie é o resultado último da crítica fenomenológica à cientificidade clássica que se idealizou dentro da histórica tradicional da filosofia. 

Heloise Cardoso da Silva Aguiar 
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Título do Projeto de pesquisa: Possíveis paralelismos entre Os trabalhos e os dias e a República de Platão

 

Platão descreve na República uma cultura predominantemente oral, em que a relação do público com a poesia é de recitador e ouvinte. “Cá entre nós, pois não ireis denunciar-me aos poetas trágicos e aos outros imitadores, todas as obras do gênero arruínam, segundo parece, o entendimento dos ouvintes, quando não possuem o antídoto, isto é, o conhecimento do que elas são realmente” (República, 595b). Para Platão, a poesia tradicional é como um veneno que contamina as pessoas e o único antídoto é razão. Na República, toda poesia existente naquela época é vista como um obstáculo para a educação e formação correta do povo. No entanto, quando fazemos uma leitura do poema Os trabalhos e os dias, encontramos temas que parecem anteceder alguns dos problemas filosóficos abordados na República. Então nos perguntamos se é justa a crítica de Platão a Hesíodo, que é a pergunta que irá conduzir o nosso trabalho. Hesíodo, nos seus poemas, destaca aspectos da condição humana e se mostra preocupado com as questões morais do mundo, sobretudo a justiça e o trabalho. O poeta fala sobre um tempo e uma organização social na qual está inserido.  Hesíodo, neste poema, faz uso do discurso direto, em primeira pessoa. Ele nos conta que, após a morte de seu pai, seu irmão Perses se apoderou da maior parte da herança subornando os juízes. Por meio desse episódio, ele critica a ambição desmedida e pretende mostrar a Perses o caminho da justiça. Hesíodo desenvolve um discurso moral em que a justiça e o trabalho devem reger o comportamento dos homens. Os heróis que esse poeta nos apresenta, não são os aristocratas que lutam em campos de batalha, mas os homens que trabalham dia após dia, na terra ou no mar, para conquistar seus bens.  O que Hesíodo nos mostra é um desejo de influenciar a vida dos homens e falar para a sociedade. “É no intuito educativo de Hesíodo que está a verdadeira raiz da sua poesia”. (JAEGER, p.104)  No livro II e III da República, Platão vai prescrever regulamentos para a criação poética, pois só após uma reforma tanto no conteúdo quando na sua forma, a poesia poderá realizar seu papel educativo. Ele quer adequar a poesia tradicional para criar um novo tipo de poesia que pudesse formar cidadãos virtuosos. Platão afirma que a poesia de Homero e Hesíodo apresentam mitos que não são compatíveis com seu objetivo educacional.  Na definição do filósofo, os mitos são histórias que em geral são falsas, embora encerrem algumas verdades. (República, 337a).  Segundo Platão, seria preciso vigiar os poetas, escolher as boas composições e rejeitar as más. Ele reprova na poesia a mentira que não é bem contada, como quando os deuses e heróis são mal representados.   Ele considera os poemas tradicionais um exemplo negativo dos padrões com os quais a poesia deveria estar em conformidade.  O filósofo também critica o modo como os poetas se referem às questões divinas, falando sobre um assunto inacessível aos homens, pois não sabemos o que é verdade sobre os acontecimentos do passado. Por falta de conhecimento histórico sobre o que os deuses fizeram só é possível falar por meio de mitos, e assim falsamente. Deste modo, qualquer ação que ele atribuísse a Urano ou Cronos, teria que inventá-la e assim falar falsamente. No entanto, falar falsamente não é em si mesmo reprovável, já que por falta de conhecimento sobre o que aconteceu não é possível falar a verdade sobre ele (República, 382d). Platão aceita as histórias falsas desde que elas contribuam positivamente para a educação do cidadão. Nossa hipótese é que o poema “Os trabalhos e os dias” contribui para um caminho virtuoso, o da justiça. Além disso, pensamos em possíveis paralelismos entre Os trabalhos e os dias e algumas ideias defendidas por Platão na República. 
Igor Souza Saraiva
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Título do projeto de pesquisa: A Constituição da Objetividade Física

Sobre a Consistência Lógica da Relatividade do Tempo

Esta comunicação tratará, de um ponto de vista lógico, sobre um efeito que se tornou conhecido na física do século XX como “contração” do tempo. Esse efeito foi proposto por Einstein em sua teoria de 1905, denominada “Relatividade Restrita”. Essa teoria visava, principalmente, fornecer uma explicação para os resultados anômalos do experimento de Michelson-Morley. Um dos aspectos mais filosoficamente relevantes da nova teoria é o fato de que, de acordo com essa, dois observadores podem discordar sistematicamente em suas atribuições de determinações temporais, sem que isso implique que um dos observadores esteja incorreto. Essa “relatividade” do tempo provocaria uma profunda e irreversível mudança no modo como os físicos lidam com o conceito de tempo. Contudo, a recepção às consequências da teoria para a compreensão da natureza do tempo nem sempre foi favorável, do lado dos filósofos. Por vezes, a ideia de “tempo relativo” foi acusada de ser paradoxal e absurda. O propósito da comunicação é defender a relatividade do tempo das acusações segundo às quais essa tese seria absurda ou paradoxal. Pretendemos mostrar que nenhum paradoxo surge, desde que compreendamos o significado dos termos empregados na teoria em seu sentido próprio. A aparência de paradoxo se deriva de rejeitarmos, antecipadamente, as estipulações conceituais da teoria e, com isso, continuarmos empregando termos temporais no sentido que eles possuem quando empregados na linguagem ordinária.


A fim de clarificar a mutação conceitual que a teoria promove para os conceitos de espaço e de tempo, apresentaremos uma exposição da ideia de relatividade do tempo que foi desenvolvida por Einstein no livro tardio “A Evolução da Física”. Na obra em questão, o físico sugere que nossas descrições físicas de movimentos podem ser feitas em dois tipos gerais de linguagens, denominadas de “estática” e “dinâmica”. Uma linguagem dinâmica se caracteriza por não “misturar espaço e tempo”, figurando um movimento como uma sequência temporal de posições no espaço. Já uma linguagem estática se caracterizaria por “misturar espaço e tempo”, figurando um movimento como algo que simplesmente existe, no imutável espaço-tempo de quatro dimensões.


De acordo com a física clássica, a linguagem dinâmica e a estática seriam equivalentes, na medida em que é sempre possível traduzir uma representação pertencente a uma linguagem em uma representação pertencente à outra linguagem. Mas em uma física relativística, diversas representações estáticas devem corresponder a uma mesma representação dinâmica, de acordo com o estado de movimento do observador que realiza a descrição. Se por “objetivo” entendemos “aquilo que não depende do observador”, então descrições físicas em uma linguagem dinâmica não são objetivas na teoria de Einstein, ao passo que retêm sua objetividade de acordo com a física clássica. Sempre que empregarmos um modo de falar característico de uma linguagem dinâmica, é preciso manter em mente que nossos proferimentos só serão válidos em referência a um certo observador que deve ser previamente determinado. Se nos esquecermos desse fator e ainda assim atribuirmos validade objetiva para nossas sentenças, facilmente cairemos em diversos paradoxos aparentes quando falarmos sobre a teoria de Einstein. Esses supostos paradoxos são resultantes de um emprego inadequado dos termos temporais.

João Batista Farias Junior
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A responsabilidade pelo mundo: um diálogo entre Hannah Arendt e Hans Jonas
A Modernidade nos legou um mundo bastante desenvolvido, principalmente dos pontos de vista científico e tecnológico, no entanto, esta não fez muito por nos resguardar dos perigos e atrocidades que nós poderíamos infringir contra o mundo em que vivemos e contra nossa própria humanidade. Exemplos de horror e poder desmedido, os campos de extermínio na Alemanha nazista durante a Segunda Guerra Mundial e as duas bombas atômicas lançadas sob o Japão ao final desta mesma guerra, mostram-nos o quão estamos à mercê de nossos próprios artefatos e de uma maldade capaz de insurgir nos mais banais indivíduos. Hans Jonas elaborou uma crítica sagaz ao que ele chama de “natureza modificada do agir humano” provocada pela técnica moderna, apresentando-nos a responsabilidade como um princípio moral adequado para os novos desafios que nossas ações nos colocam. Com a mesma atenção e preocupação em refletir sobre o seu tempo, Hannah Arendt dissecou o fenômeno do totalitarismo em suas duas aparições no século passado, nazismo e stalinismo, assim como nos deixou uma rica literatura sobre filosofia política. O objetivo desta tese é apresentar de que modo a responsabilidade deve emergir como um princípio político e moral na contemporaneidade em prol da preservação e continuidade do mundo. Não tendo Jonas desenvolvido suficientemente os aspectos políticos de sua ética da responsabilidade, defendemos existir na obra de Arendt elementos que nos levem à construção de uma política da responsabilidade.

João Pedro Andrade de Campos
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Título do projeto de pesquisa: Amor Mundi: O fundamento dos Direitos Humanos em Hannah Arendt

Revolução e Fundação

Em nossa pesquisa de mestrado, intitulada Amor Mundi: o fundamento dos Direitos Humanos em Hannah Arendt, consideramos que o primeiro aspecto a ser desenvolvido remete às reflexões arendtianas acerca das Revoluções Modernas, tanto no que diz respeito ao que ocorreu na América do Norte, quanto na França do século XVIII. Tal abordagem justifica-se pela relevância atribuída por Arendt a estes eventos na fundação de um Corpo político e, por conseguinte, como estes se distinguem no que tange a lida com a Questão social. No itinerário do pensamento da autora, a formação de um Corpo político merece destaque e é pautada, sobretudo, pela tópica da Liberdade política. Faz-se importante a utilização do termo “liberdade política”, pois, para Arendt, agir livremente significa agir politicamente – nestes termos, a preferência da pensadora por atrelar liberdade e ação, contrasta com o delineamento da tradição filosófica, sobretudo aquela de traços agostinianos que conceitua liberdade como uma atividade iminentemente voltada para a interioridade. Outrossim, parece-nos relevante destacar que o objetivo originário das Revoluções Modernas foi, de fato, a busca por liberdade – embora, como veremos, cada um dos movimentos revolucionários que mencionamos tenha tido que elaborar respostas diferentes ao mesmo problema. Nossa preocupação nesta comunicação é trazer à tona alguns dos pontos centrais que evidenciamos nestes primeiros passos de nossa investigação. Para tanto, iremos privilegiar os seguintes temas dentro do escopo do sentido arendtiano de Revolução, a saber: (i) a distinção entre Liberdade e Libertação; (ii) o papel da questão social; (iii) a Fundação do Corpo político. Assim, esperamos discorrer sobre aspectos que, no tocante aos fundamentos de uma concepção de Direitos Humanos em Hannah Arendt, estão inseridos no bojo de uma Comunidade Política.
João Victor Albuquerque
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Uma análise do diálogo Protágoras
No presente trabalho, buscaremos desenvolver um estudo a respeito do Protágoras sob uma perspectiva exegética, mais especificamente, uma análise de algumas teses tradicionais sobre o desenvolvimento argumentativo de alguns temas do diálogo Protágoras de Platão e o modo como, a partir deles, se interpreta o desenvolvimento histórico e filosófico do pensamento de Platão. O estudo tem como objetivo compreender a mudança de posicionamento filosófico de Sócrates a respeito da possibilidade de se ensinar a virtude (360e6-361d7), bem como as definições de virtude (361a-b) e coragem (360d7-9) que foram apresentadas no desenvolvimento do diálogo Protágoras, entre outros pontos. Para desenvolver a presente análise, serão exibidas algumas leituras que geralmente são aceitas e buscaremos confrontá-la com a análise do diálogo que pretendemos oferecer. 

Inicialmente, ao realizar a leitura do diálogo Protágoras, percebe-se algo diferente na sua apresentação, construção argumentativa e desfecho do diálogo. De imediato, pode-se constatar uma sofisticação ímpar na sua composição literária, isto é, há a apresentação de uma narração dramática, feita por Sócrates ao Amigo, – uma figura indeterminada no diálogo – com uma detalhada descrição, tanto do espaço (local) e do tempo (cronológico), como também do cenário (314e-316a) e sobre o modo como foi o encontro entre Sócrates, o jovem Hipócrates e Protágoras (310b-311a, cf. GOMES DOS REIS, 2004, p. 80; CUNHA NETO, 2012, p. 41-42). O diálogo Protágoras conta ainda com um número de questões filosóficas maiores do que as ocorrências nos diálogos de primeiro período. Neste diálogo, existem três temas em discussão: um envolvendo questões sobre o que é um sofista e a sua arte; outra, de cunho ético/moral – que circunscreve o preceito educacional – (319a-334c e 349b-361c); e, por último, existe uma discussão que está liga à linguagem e à metafísica (332a-333b, 339a-349a). Esse grau de complexidade de reflexão filosófica ultrapassa o campo de atuação do Sócrates histórico. Pois, segundo Vlastos e outros intérpretes de Platão, Sócrates é o filósofo que possui o campo de reflexão mais restrito da história da filosofia, pelo fato de que ele trata apenas de questões morais, ao passo que o Sócrates, porta voz de Platão, já apresenta várias temáticas filosóficas (VLASTOS, 1997, p. 127; PENNER, 2013, p. 149, Cf. ARISTÓTELES, Metafísica, I, VI, 987). 

Além desses pontos destacados acima, no Protágoras também observa que Sócrates, apresenta características diferenciadas daqueles dos diálogos de primeiro período. Por exemplo, em 351a-357a Sócrates já não aparece como um ignorante em matéria filosófica (DORION, 2008, p. 37-38). No Protágoras, pode-se notar que ele apresenta um conhecimento em relação à moral e definições conceituais de algumas temáticas, tais como: a definição de virtude – virtude é conhecimento –, e a definição de coragem – coragem é o conhecimento do que é temível e do que não é temível. A exibição de definições apresentada pelo Sócrates não acontece nos diálogos e primeira fase de Platão e tal elemento sugere que haja uma investigação sobre o diálogo. No Protágoras, Sócrates também apresentará uma técnica que irá orientar as pessoas sobre como elas devem agir, partindo da tese hedonista por ele reformulada (351b-357d). As atitudes de Sócrates no Protágoras levantam dúvidas sobre a personagem Sócrates na obra e na locação do diálogo como sendo diálogo relativo à primeira fase de Platão (GUTHRIE, 1998, p. 210; PENNER, 2013, p. 152). 

Pensando nessa problemática e nos presentes apontamento destacados, este estudo apresenta a seguinte hipótese: propomos que, no diálogo Protágoras, a personagem Sócrates possui dois pensamentos éticos distintos, um pertencendo a ele mesmo, enquanto sujeito histórico, e o outro a um Sócrates que assume a função de ser porta voz de Platão. Uma vez posta à hipótese, cabe agora buscar confirmá-la ao longo do estudo que será desenvolvido. Portanto, o presente estudo buscará produzir uma exegese sobre o diálogo Protágoras de Platão, tendo como questão norteadora a compreensão de como deve ser interpretada as diversas mudanças de postura de Sócrates no diálogo.

Juliana Damazio Carvalho

Espaços outros: brechas do pensamento em Michel Foucault

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientador: José Ternes

Durante toda a década de 60 o pensamento de Michel Foucault esteve emaranhado com a literatura, compreendida então como configuração exclusiva da episteme moderna, momento em que a linguagem, desdobrando-se sobre si mesma, insinua para o pensar a possibilidade de espaços de pensamento outros (ilhas heterotópicas?), situados na dobra do Fora e que ameaçam a soberania concedida à figura do sujeito desde o século XIX.   

Em As Palavras e as Coisas, obra densa e difícil publicada em 1966, arqueologia das Ciências Humanas iniciada sob o signo de uma heterotopia borgiana, este novo modo de a linguagem se movimentar é questão importante, uma vez que ao colocar em risco a posição privilegiada ocupada pelo sujeito, transgride o dogma antropológico que caracteriza o pensamento moderno. Pensar, na paisagem ocidental, o surgimento renovado de um possível “ser” da linguagem é pensar também sobre o desvanecimento da forma-homem, forma esta que embora seja fundamental em nosso arranjo epistêmico está em vias de desaparecer, como na orla do mar um rosto de areia…

Tributário da busca nietzscheana por um pensamento não dialético nos desdobramentos do pensamento ocidental, Foucault elege como corpus bibliográfico um arquivo maldito que ecoa o anseio do filósofo alemão. Nomes como Sade, Horderlin, Mallarmé, Klossowski, Blanchot, Bataille e Artaud são indicados como os lugares de uma escrita compreendida como brecha para o “dehors”, isto é para um “fora”, um puro “fora”, experiência de uma linguagem postada fora de toda interioridade, cuja prosa se desenrola ao infinito. Deste modo, a literatura moderna é compreendida nesta obra como espaço heterotópico no qual ressoa um estranho canto de sereia que não faz outra coisa senão “convidar” ao desvanecimento a figura do sujeito, dando lugar a uma experiência na qual o “Eu falo”, pronunciado incessante e caoticamente pela linguagem, ocupa o lugar do “Eu penso”, proferida pelo sujeito que filosofa.

Tais são os termos gerais que conduzem nossa pesquisa, pesquisa que se iniciou com a história do outro, das margens do pensamento ocidental defendida em História da Loucura e se deslocou para as brechas presentes na História do Mesmo, ou seja, para estes espaços que corroem e desordenam as tábuas de ordenação de nosso pensamento, para o desencontro irônico das palavras e das coisas e para o descrédito do sujeito como fonte da linguagem e da verdade, e que falam de um pensamento que está sempre a caminho, com plasticidade infinita que possibilita configurações epistêmicas igualmente infinitas.

Nosso trabalho inicia-se com a elucidação do momento em que nossa discussão está inserida e também de algumas noções gerais e fundamentais para a compreensão do período arqueológico do qual retiramos nosso tema, tais como as noções de descontinuidade epistemológica e histórica, assim a noção da produção dos saberes a partir do entrelaçamento do dito e do visto. Após estas elucidações gerais nossa escrita volta-se para a apresentação da estrutura de As palavras e as Coisas, de modo a situar o embate entre o “ser do homem” e o “ser da linguagem”. Feitas tais apresentações voltamos nossa atenção para a compreensão da literatura como um espaço heterotópico e para a noção de “dehors” que Foucault toma de empréstimo de Maurice Blanchot. Por fim, no momento estamos envolvidos com a produção do último capítulo, no qual oferecemos exemplos de tais brechas do fora, especificamente as considerações sobre a loucura e sobre a transgressão em Georges Bataille, efetuadas por nosso autor. Feito isso interessa-nos concluir nossa pesquisa apontando para algumas imagens de decomposição da figura humana, especialmente as que testemunham a perda da cabeça, conforme explicitado por Eliane Robert de Moraes, ilustrando a derrocada que Foucault anuncia.

Junio Cezar da Rocha Souza

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Helena Esser dos Reis

Título do projeto de pesquisa: Sofrer e fazer sofrer: considerações sobre o sofrimento em Rousseau

Ordem e sofrimento em Rousseau
O sofrimento em Rousseau, embora não seja um conceito por ele trabalhado com a finura que lhe é peculiar, é um tema que está presente em sua obra de maneira inconteste. A presente pesquisa tem procurado estudar, inicialmente, em que medida é possível perceber, no pensamento do filósofo genebrino, a temática do sofrimento no que concerne ao padecimento do homem, sofrendo em razão de estar no mundo e por ações de seus semelhantes. É importante notar que o homem é tanto passivo quanto ativo no que tange ao sofrimento, ele sofre, mas também faz sofrer. Para melhor entender essas considerações feitas por Rousseau, a pesquisa tem se debruçado sobre a questão da ordem na obra do pensador e relacionado-a com o tema do sofrimento. Em um primeiro momento, a concepção de Providência divina na Carta sobre a Providência (1756), escrita a Voltaire em vista de seu texto Poema sobre o desastre em Lisboa ou exame do axioma: tudo está bem (1756), expressa como Rousseau concebe a ordem de todas as coisas na natureza e, sobretudo, como ele aponta um caminho razoável para que o homem, que precisa lidar com a existência dos males no mundo, compreenda como o sofrimento se ajusta à ordem das coisas tais como fluíram das mãos do Criador. A disposição bem ordenada de todas as coisas para o todo, e de cada indivíduo consigo mesmo, formata a ideia de Providência divina para Rousseau. A existência de males no mundo não pode ser captada pelos homens dada a insuficiência de sua inteligência em entender como Deus preside o todo. A mecânica do universo não pode ser apreendida pela razão, é somente depreendida dos atributos que se pode observar no Criador de todas as coisas que a tudo governa de maneira benfazeja. Embora o homem não saiba plenamente como funcionam as leis da natureza, arranjando os males e os bens de maneira ordeira, sua existência não é um mal. O primeiro passo, desta forma, é entender, a partir das considerações de Rousseau, como o homem deve lidar com o sofrimento posto no mundo, sabendo que a presença do sofrimento não implica em uma desordem da natureza, mas é própria dela. É evidente que isso não contempla os níveis elevados de sofrimento no que diz respeito ao que o homem pode fazer ao seu semelhante, de modo bem diverso do que acontecia nos primórdios. A quebra da ordem que se vê na própria natureza é produto que tem origem em outro lugar, avolumando o sofrimento e causando desordem no convívio entre os homens. Contudo, isso é matéria a ser investigada a posteriori. No presente momento, uma relação ainda insipiente entre ordem e sofrimento em Rousseau é o que a pesquisa tem para apresentar. 

Juvercino Arcanjo dos Santos

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 

Orientador: Adriano Correia Silva

Titulo do projeto de pesquisa: A constituição da personalidade humana no pensamento de Hannah Arendt: “o tornar-se pessoa”

O pensamento e o tornar-se Pessoa: Uma breve analise a partir do pensamento de Hannah Arendt

Em suas conferências de 1965, denominadas Algumas questões de filosofia moral, Hannah Arendt menciona algumas poucas vezes, e de maneira rápida a constituição da personalidade humana, como sendo um processo do pensar que perpassa a atividade de decidir e formar opiniões (doxa), composta pela faculdade da memória individual e pela formulação do discurso articulado. Por consequência, a noção de moralidade para Arendt está radicada intrinsecamente ao individuo em sua singularidade. O “que devo fazer ou não, tendo em vista o certo ou errado, é alheio a qualquer ordem Divina ou humana, mas, em última instância de si mesmo” nos diz Arendt. Nesse sentido, Arendt insinua que cada homem deve tomar seu lugar no mundo, a que todos chegamos como estranhos. Esse fixar-se no mundo parece ter haver com o tornar-se pessoa, o quem somos no mundo (singularidade), na medida em que tal noção aponta para a direção de que ser pessoa é estar enraizado em sua trajetória existencial, distintamente do mero sujeito pertencente da espécie humana. Ser pessoa é o mesmo que ser moral, na medida em que a personalidade se alinha a ação do individuo e ambas acomodam-se no pleno exercício da capacidade de pensar (Thoughtfulness). Desse modo, tal atividade do pensamento consiste estar no modo de existência denominado por Arendt de “estar só”, condição essa em que não estamos sozinhos, mas em nossa própria companhia e, pois, somente nessa condição o individuo pode entabular com o próprio eu o diálogo silencioso consigo mesmo sugerido por Sócrates. Parte do projeto que movimenta a presente pesquisa, a proposta dessa comunicação consiste numa tentativa de exposição breve da noção apresentada por Hannah Arendt do tornar-se pessoa. Considerando a imbricações subjacentes que se assentam na constituição da personalidade humana, exploradas pela pensadora alemã, em suas análises sobre questões morais.

Palavras-chave: Pensamento; personalidade; singularidade.

Kellen Aparecida Nascimento Ribeiro

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Helena Esser dos Reis

Título do projeto de pesquisa: A vontade geral e o problema do duplo, um estudo da obra política de Jean-Jacques Rousseau

O duplo do homem como elemento constituinte da comunidade política

Considerando que, em seus textos políticos, Rousseau tem um grande desafio no tocante à formação e conservação do Estado Civil, trataremos acerca do homem que, no estado de natureza, preocupava-se somente com seus próprios interesses, e precisa agora, no Estado Civil, preocupar-se consigo mesmo, e para além disso, preocupar-se com o bem estar da comunidade política. Homem este que, transfigurando-se do todo perfeito e solitário num duplo, torna-se ao mesmo tempo soberano e súdito, ambos preocupados primordialmente com o bem da comunidade. O homem civil de Rousseau é responsável, juntamente com todos os outros homens da comunidade, pela conservação do Estado através da deliberação da vontade geral. Diante disso, nosso objetivo central é indagar acerca deste duplo, buscando elucidações sobre o exercício de estar ora em uma posição, ora em outra, sem deixar que estas se misturem, nem que suas obrigações se confundam. Como não permitir que estas duas faces se fundam em somente uma que queira, porventura, exercer poderes de soberano enquanto cidadão? Visto que, a comunidade política, nos moldes rousseaunianos, precisa que haja este duplo do homem para que a vontade geral se concretize nos preocuparemos em discorrer acerca desta ambígua relação. É importante também considerar, que a cidadania em Rousseau demanda que os indivíduos possuam certa virtude política, a fim de que tenham condições de adequar sua vontade pessoal à vontade geral, tornando-se desta maneira um bom cidadão, ou seja, um homem que se entenda como parte integrante da comunidade, disposto a devotar sua vida à conservação da república.

Lais Cristina Rocha de Jesus
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientador: Rafael Pereira Rodrigues
Título do projeto de pesquisa: O Debate entre os Liberais e os Comunitaristas
Entre Liberais e Comunitaristas

A obra de John Rawls, Uma Teoria da Justiça (1971) tornou-se bastante reconhecida, em função de três importantes discussões que provocou na filosofia política e ética contemporânea: a primeira delas salienta a polêmica entre liberais e utilitaristas, ou seja, se o fundamento da justiça repousa ou não na maximização do bem-estar. Segundo Sandel a visão utilitarista era amplamente dominante no mundo anglo-americano até a publicação de Uma Teoria da Justiça onde Rawls defende o liberalismo norteado pelos direitos que posteriormente tornou-se a visão predominante. A segunda discussão ressalta a versão igualitarista e libertária do liberalismo, ou seja, se o respeito às liberdades políticas e civis implica uma não interferência do Estado na lei do mercado (SANDEL, 2005, p. 244), ou, como defende Rawls, o Estado deve garantir que as necessidades básicas sejam satisfeitas, para que subsequentemente os cidadãos tenham, de fato, condições de exercer sua liberdade política e civil. A terceira discussão ressaltada pelo pensamento do autor explicita um pressuposto defendido tanto pelos liberais igualitaristas quanto pelos libertários, que se trata da ideia de que os governantes devem olhar com neutralidade as concepções de boa vida difundidas entre os cidadãos. Desta forma, as duas versões do liberalismo partem do pressuposto que os direitos não devem decorrer de nenhuma concepção particular de vida boa (SANDEL, 2005, p. 243-244). 
Neste sentido, o debate entre liberais e comunitaristas é reconhecido entre um dos mais importantes do pensamento ético e político contemporâneo. As duas obras de John Rawls, Uma Teoria da Justiça (1971) e O Liberalismo Político (1993), são importantes marcos neste debate. Como o autor não reconhece que O Liberalismo Político foi escrito para responder diretamente às criticas comunitaristas, faz-se necessário um trabalho de análise para explicitar qual a contribuição desta obra para este debate. A importante influência de Rawls dentro do pensamento liberal contemporâneo faz com que esta análise seja fundamental para avaliarmos a referência da crítica comunitarista ao liberalismo de forma geral.
A partir da análise de Uma Teoria da Justiça e do Liberalismo Político podemos investigar se as críticas direcionadas ao liberalismo rawlsiano, de fato, se sustentam considerando-se somente a primeira obra do autor ou se elas persistem mesmo após a publicação da obra subsequente. Neste sentido, a análise contribuirá para esclarecer se as mudanças no pensamento de Rawls entre Uma Teoria da Justiça e O liberalismo Político são relevantes no debate liberal-comunitário.
Dentre os autores comunitaristas destacam-se Alasdair MacIntyre, Charles Taylor e Michael Sandel. Entre estes últimos a obra de Michael Sandel O Liberalismo e os Limites da Justiça critica diretamente algumas das premissas defendidas por Rawls tanto em Uma Teoria da Justiça quanto no Liberalismo Politico, e, por isso, nos concentraremos, sobretudo, nas críticas direcionadas por esse autor. Apesar de não se sentir confortável com o rótulo de comunitarista, suas críticas se destacaram neste campo por defender que a concepção liberal de direitos individuais, baseada na neutralidade, não consegue explicar adequadamente o sentido de comunidade (SANDEL, 2005, p. 9).
Mulhall & Swift resumem em cinco pontos as principais críticas dos comunitaristas aos liberais, sendo elas: concepção de pessoa, individualismo a-social, universalismo, subjetivismo e neutralidade do Estado (MULHALL & SWIFT, 1992, p. 10-33). Nesta comunicação concentrei-me na primeira crítica (concepção de pessoa) e na quinta (neutralidade), por serem aquelas mais visadas por Sandel. 
Além do trabalho de análise e comparação de como cada uma das obras de Rawls pode responder às críticas comunitaristas, também mostrarei como existem algumas complicações em defender que o Estado deva promover alguma concepção particular de vida boa.
Leidiane Coimbra

Linha de pesquisa: Estética e Filosofia da Arte

Orientadora: Carla Milani Damião

Título do projeto de pesquisa: O distanciamento do mais próximo: a relação entre ética e técnica em Martin Heidegger

Não me abandone jamais – Uma perspectiva fenomenológica da técnica

Em A questão da técnica, Heidegger afirma que na contemporaneidade uma nova categoria é instaurada e a partir dela podemos responder as perguntas: o que é o homem? Que é o mundo? E o que é o ser? Esta categoria é a "disponibilidade".  A partir desta categoria, o “modo de ser da nossa época” é significado como "disponível". Sendo assim, podemos afirmar que também o “modo de ser” do homem é entendido neste horizonte, pois ser apresenta-se na contemporaneidade como “técnico”, um modo de apresentar-se que tem em sua estrutura fundamental a disponibilidade do homem, do mundo e das coisas que o compõem. O esteio sobre o qual surge a categoria da disponibilidade é a estrutura moderna da relação sujeito-objeto que distancia homem e mundo e os insere também numa relação que permite ao homem significar, explorar, submeter o mundo. Quando a configuração técnica é instaurada como modo de ser característico de nossa realidade o homem é submetido a uma significação erigida pela perspectiva técnica, como um “recurso-humano”, um “funcionário da técnica”. Pois esta traz em si a possibilidade de autoformatação e autoaperfeiçoamento que lhe permite instaurar uma realidade, pois é um modo de ser, que submete o modo de existência do homem e como este se relaciona com o mundo. Nesse sentido, também o homem, tal como as coisas que o cercam, apresenta-se segundo a dicotomia sujeito-objeto, que por sua vez apresenta-se na perspectiva tecnológica a partir dos moldes da “disponibilidade técnica”. 

Com o intuito de iluminar conceitos tão caros à filosofia contemporânea pretendemos estabelecer um diálogo com o filme de Mark Romanek, Não me abandone jamais (“Never let me go”). A ficção, baseada na obra do japonês Kazuo Ishiguro, narra a história de três jovens criados numa espécie de internato que prima pela boa alimentação e saúde dos corpos de suas crianças a fim de que alcancem o máximo de potência fisiológica para cumprirem a finalidade que lhes é destinada, a saber, servirem como matéria-prima de órgãos. A história de ficção toma o homem como “disponível” na perspectiva biológica e orgânica. No entanto, não impede que a partir deste entendimento de disponível não possamos fazer novos arranjos para compreender o modo como nós mesmos estamos dispostos no mundo, dentro desta dimensão revelada pelo modo de ser da técnica. 

Leonardo Siqueira Gonçalves
Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Thiago S. Santoro
Título do projeto de pesquisa: A visão do espírito: investigação sobre a consciência pura em Fichte
A teoria da consciência (imediata) na doutrina-da-ciência de Fichte
O presente trabalho se ocupa, grosso modo, com a teoria da consciência na doutrina-da-ciência de Fichte. O que está em questão no posicionamento de Fichte é uma teoria que pretende superar os pontos de vista unilaterais do realismo e idealismo dogmático, e que no Ensaio de uma nova exposição da doutrina-da-ciência, ou no primeiro capítulo da Doutrina-da-Ciência Nova Methodo, que lhe corresponde, é apresentada como uma teoria da consciência como união de representante e representado, ou ainda, teoria da consciência imediata, que entende ser possível explicar um ato da consciência somente partindo do postulado de uma consciência imediata na qual sujeito e objeto não se separam. O postulado de uma consciência imediata resolveria o problema de um modelo de teoria da consciência que entende ser a consciência um estado mental de um sujeito, que, portanto, para que se tenha consciência da coisa, teria que se ter consciência do sujeito, consciência da consciência, etc. incorrendo na impossibilidade de explicar a consciência efetivamente. A teoria da consciência imediata entende cada ato de consciência como união ou interação de sujeito e objeto. É apresentado, portanto, um argumento em defesa de uma consciência imediata, que seria o fundamento de toda e qualquer consciência possível, e uma teoria interativa da consciência. Pretendemos analisar a tese e a argumentação apresentadas na doutrina-da-ciência de Fichte. 

Marcelo Rodrigues de Melo

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 

Orientador: Renato Moscateli

Título do projeto de pesquisa: A problemática da formação da identidade pessoal moderna e multicultural em Sandel e Taylor

A relação do self e da moral
No primeiro capítulo do livro As fontes do self, de Charles Taylor, o autor se propõe a demonstrar porque a formação da identidade pessoal, do self, é inseparável da moralidade. Para defender essa ideia ele faz uso do conceito de “avaliação forte”, que basicamente fala sobre três tipos de avaliação que podemos fazer: sobre o que é certo, sobre o que é melhor e sobre o que é mais elevado. 

Para nós modernos, a avaliação sobre o que é certo, sobre o que devemos ou não fazer, ou sobre o que podemos ou não fazer, é claramente uma questão moral. Já para alguns não fica tão clara a relevância moral de questões como o que é melhor em termos de vida plena, e nem o que é mais elevado em termos de dignidade. O que Taylor aponta é que esses três tipos de avaliação têm como padrão de julgamento um mesmo conjunto de “valores incomparáveis” para cada indivíduo. Além do que, esses conjuntos podem variar conforme a cultura e são fundamentais na formação da identidade pessoal. Especificamente, ele defende que cada um desses conjuntos também tem como função dar uma descrição a um instinto para formar uma intuição que guia o indivíduo, e assim servir de base na formação da identidade.

Por fim, além de investigar detalhadamente os conceitos apontados acima, Taylor se dedica a se opor aos naturalistas, que entendem que tudo isso pode ser reduzido a reações instintivas, onde as descrições são dispensáveis, e a cálculos utilitaristas. Ele faz isso no intuito tanto de reforçar sua posição ao criticar a postura oposta, quanto para indicar que uma série de problemas do self relativos à modernidade, tal como a falta de propósito e a sensação de futilidade, aos que adotam essa postura.

Marcelo Tannus Goulart

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento
Orientador: Thiago Suman Santoro

Título do projeto de pesquisa: Música e afirmação trágica da existência: sobre a dissonância musical em O Nascimento da Tragédia, de Nietzsche
Contra as necessidades metafísicas do homem, o que pode a arte? A prazerosa fusão com o devir através da música em O Nascimento da Tragédia, de Nietzsche
Num dos aforismos mais célebres de Humano, demasiado humano (§27, “Substituto da religião”), Nietzsche defende a criação de uma “ciência filosófica realmente libertadora”, no lugar daquela filosofia que, analogamente à religião, buscava ainda satisfazer as necessidades metafísicas do homem. Tais necessidades não seriam, segundo o filósofo, imutáveis, mas aprendidas e temporalmente limitadas. Caberia, então, à arte o papel de fazer a transição entre a religião e essa filosofia libertadora, já que uma passagem abrupta seria perigosa. Mas que tipo de arte seria essa, capaz de enfraquecer ou mesmo descartar as “necessidades metafísicas” do homem, tais como a necessidade de salvação e apaziguamento da alma? Embora Nietzsche afirme que Humano representa uma ruptura radical em sua trajetória, consideramos ser possível encontrar, precisamente na obra central de sua primeira fase de produção, O nascimento da tragédia, a caracterização de uma arte contrária à satisfação de tais necessidades: a arte trágica. Isso se mostra, por exemplo, na crítica feita pelo filósofo ao elemento responsável pela morte das antigas tragédias, a figura salvadora do deus ex machina introduzida por Eurípides. Inclusive, a própria “metafísica de artista” ali apresentada por Nietzsche, bem como a “consolação metafísica” que ela encerra, na verdade não trazem uma metafísica no sentido de um “além” onde o homem estaria salvo das vicissitudes mundanas, mas, pelo contrário, promove, como diz Giacoia, a possibilidade de um “mergulho redentor na imanência, onde não se trata mais de instaurar um juízo que divide, condena, renega, mas de proclamar um sim à vida em sua crua integridade”. Mas é no elogio que Nietzsche faz a Tristão e Isolda, obra wagneriana reivindicada como modelo do renascimento do trágico na modernidade, que pretendemos focar nossa análise. Para se ter uma ideia da importância desta obra na história da música, basta dizer que se deve a ela o fato de que “a música do século XX chama a atenção para o nosso desejo de satisfação mediante a recusa em dá-la”, como afirmou a filósofa Iris Murdoch em texto sobre Schopenhauer. A descrição caracteriza a música predominantemente dissonante que começou a florescer depois que Wagner, influenciado pela “vontade inesgotável” que segundo Schopenhauer nos constitui, usou em Tristão e Isolda dissonâncias jamais “resolvidas”, tensões jamais diluídas pelas apaziguadoras consonâncias, desejos – ou necessidades - jamais satisfeitos. Ali, Wagner deliberadamente quebrava, de uma vez por todas, a principal regra do sistema vigente na música até então, o sistema tonal, provando que era possível uma música sem o “deus redentor” da resolução harmônica e sua inquebrantável promessa de repouso. Isso mostrou, a Nietzsche e ao mundo, que a dolorosa dissonância pode, sim, ser prazerosa, e que aquilo que ela representa, a vontade, bem como sua insatisfação - sua não-redenção −, podem ser não apenas suportáveis, mas, inclusive, desejáveis. Como bem observou Thomas Mann – e seu comentário também se aplica ao elemento propriamente musical da obra –, em Tristão e Isolda “não há religião. Não há Deus – ninguém o chama, ninguém o evoca. Há, exclusivamente, filosofia erótica, metafísica ateísta”. O prazer (“dionisíaco”, como dirá Nietzsche) provocado pelas dolorosas dissonâncias de Tristão abriu as portas para uma música - e para uma arte de maneira geral - capaz de seduzir o homem a viver, resolutamente, neste mundo, a lidar com as tribulações e o desamparo que constituem sua existência, sem recorrer a um “além”, sem necessitar de um repouso transcendente, sem forjar a ideia de uma eterna satisfação. Acreditamos, portanto, ser este o tipo de arte a que Nietzsche se refere em Humano, demasiado humano como uma arte capaz de enfraquecer, ou mesmo descartar, as necessidades metafísicas do homem, como buscaremos defender nesta comunicação.

Moisés Rodrigues da Silva

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Helena Esser dos Reis

Título do projeto de pesquisa: Política e moral em Rousseau: o dinâmico frente ao estático

A relação entre estático e dinâmico tanto em política como em moral: uma primeira revisão da pesquisa

A investigação acerca da interdependência entre moral e política em Rousseau nos leva à análise da relação entre aquilo que consideramos estático em sua doutrina – a partir da noção de “escala” contida no Emílio
 – e aquilo que vemos como aspectos dinâmicos voltados para a realização ou, pelo menos, a comparação [crítica] com esse estático. Antes dessa revisão, tendíamos a ligar o estático à política e o dinâmico ao moral.

Já que nossa investigação parte do pressuposto da impossibilidade da dissociação entre moral e política em Rousseau, entendemos agora que o estático e o dinâmico na obra do filósofo também não estão dissociados. Essa vinculação entre o estático e o dinâmico parece muito mais profunda do que imaginávamos antes, de forma que a identificação de uma dessas dimensões ou com a moral ou com a política significaria, para nossa pesquisa, uma limitação perigosa e contraproducente de perspectiva. Ao invés de revisar nosso projeto – que antes via o dinamismo apenas no âmbito moral do pensamento de Rousseau – atribuindo apenas à esfera política esse dinamismo, tendemos agora a admiti-lo, junto com o “estático”, nesses dois âmbitos da obra do autor. Com efeito, há aspectos estáticos e dinâmicos no pensamento moral de Rousseau, da mesma forma que eles existem também em sua obra política.

Pretendemos insistir que, apesar de considerarmos a política o principal expoente de sua obra, ela traz necessariamente consigo a moral. Dessa maneira, almejamos observar como estático e dinâmico se misturam (se inter-relacionam, se interdependem), e como tal mistura ainda dá ao “dinâmico” o status de condição sine qua non da efetivação (pelo menos idealmente) do estático e, além disso, dá ao âmbito da moral a proeminência na teorização dessa efetivação. Dito de outra forma, é na esfera da moral (com seus elementos estáticos e dinâmicos) que Rousseau vê a possibilidade, isto é, a flexibilidade necessária para a realização política (com seus aspectos estáticos e dinâmicos).

Paola Nunes de Souza

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientador: Hans Christian Klotz

Título do projeto de pesquisa: A Aufklärung kantiana

Algumas observações sobre a Aufklärung kantiana

Em 1784, foi publicado no Seminário Berlinense (Berlinische Monatschrift) um opúsculo intitulado “Resposta para a pergunta: o que é Esclarecimento
?”. Considerado por filósofos como Michel Foucault e Jürgen Habermas um texto que marca o início do discurso filosófico da modernidade, o opúsculo foi escrito por Immanuel Kant e visava propor uma resposta a uma questão feita no periódico alemão supracitado. Muitos foram os filósofos que responderam à pergunta proposta, entre eles estão Mendelsson, Herder, Lessing, Schiller, além de outros. Nessa perspectiva, podemos pensar que muitas são as visões acerca dessa temática. No entanto, para os fins da pesquisa empreendida no âmbito do mestrado, é o olhar kantiano que nos interessa. Pelo que se pode observar, a reflexão de Kant aponta para uma ideia que envolve o homem e um processo individual, tanto no âmbito epistemológico, quanto no ético-moral. Para além dessa esfera, há também uma dimensão pedagógica, antropológica, histórica e psicológica do sujeito envolvida nessa discussão. Ainda em sua fase inicial, esta pesquisa busca situar a Aufklärung a partir de uma análise crítica dos escritos de Immanuel Kant com o objetivo de reconstruir a ideia de Esclarecimento, não só com base no opúsculo de 1784 que discute e problematiza essencialmente a Aufklärung, mas também em outros textos kantianos que dialogam com esse tema e ajudam a elucidar algumas de suas ligações. Alguns dos textos nos quais é possível observar esse diálogo são a Fundamentação da metafísica dos costumes, a Crítica da faculdade do juízo, a Metafísica dos costumes, História de um ponto de vista cosmopolita, O conflito das faculdades, além de artigos e opúsculos menos conhecidos, escritos a partir dos anos de 1783. Nesses textos é possível perceber que a ideia de Aufklärung traz, essencialmente, a ideia de um homem esclarecido (aufgeklärt). Observa-se que são fundamentais à proposta kantiana o entendimento (enquanto máxima do entendimento de uma razão ativa) e a autonomia (enquanto liberdade e também no sentido mais comum do termo), além da emancipação do homem por meio do pensamento crítico, que poderia se dar via educação. Nesse sentido, a Aufklärung kantiana apresenta uma proposição clara: o homem precisa sair da menoridade e buscar seu conhecimento autonomamente no mundo. Contudo, mesmo com essa proposição progressista, nota-se que, em Kant, existe uma clara constatação de que o momento histórico no qual está inserido o debate da Aufklärung, a saber, os anos de 1780, anos em que o Iluminismo estava em voga e duas importantes revoluções, a Francesa e a primeira Revolução Industrial, estavam nascendo, não eram tempos de Esclarecimento. Na verdade, percebe-se que Kant estava consciente dos problemas de seu tempo, ainda que acreditasse que, em dado momento, a espécie humana poderia chegar a desenvolver suas potencialidades epistêmicas, morais e educativas, algo que está ligado com a sua ideia de Filosofia da História. Pensando em todo esse cenário, o fito desta pesquisa é tentar elucidar um pouco dessa ideia de Aufklärung. Ainda que se trate de um dos mais famosos escritos da obra de Kant, este é certamente “um dos textos mais superficialmente lidos e subestimados do corpus kantiano” (KLEIN, 2009). O objetivo, nesse sentido, é contribuir com uma reflexão um pouco mais crítica sobre o tema.
Paulo H. S. Costa

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso

Título do projeto de pesquisa: Gramática, Regra e Método filosófico no Big Typescript (BT) e no Livro Azul (BB)

Significatividade, Gramática e Interlocução no Big Typescript (BT) e no Livro Azul (BB)

O Big Typescript (BT), de 1932-33, e o Livro Azul (BB), de 1933-34, embora contemporâneos, apresentam algumas mudanças importantes em relação às teses sobre significatividade, gramática e interlocução defendidas por Wittgenstein. O BT é reconhecido por sua concepção de gramática como “sistema de regras fixas” (BT 257v), segundo a qual a linguagem seria formada por um conjunto distinto (e não concorrente) de sistemas gramaticais responsáveis em determinar o sentido proposicional. Sendo assim, cada gramática seria autônoma/independente uma em relação à outra. Além disso, não haveria uma hierarquia entre elas. Palavras e proposições só teriam significado (significatividade) dentro de seu respectivo sistema. O que diferenciaria um sistema de outro seriam as regras que cada gramática teria. Assim, proposições sobre o jogo de xadrez, por exemplo, teriam um significado distinto de proposições sobre outros jogos. O que fazemos normalmente, alerta o BT, é usar uma proposição de uma gramática como se ela fosse análoga à outra. Sobrepomos uma gramática à outra e isto nos leva a confusões filosóficas/gramaticais. O papel da filosofia, neste caso, é desfazer tais confusões a partir do esclarecimento gramatical. Isto não implica em reformar a linguagem, mas somente em mostrar, por exemplo, que proposições empíricas e proposições sobre testemunhos subjetivos têm gramáticas distintas. O ponto central do projeto do BT é, portanto, a ideia de cálculo. Se cada sistema é diferente um do outro em razão de suas próprias regras e se cada gramática determina o limite do sentido proposicional, há uma espécie de cálculo que o interlocutor faz (ou deveria fazer) quando usa, adequadamente, uma determinada gramática. Usar uma gramática é agir por meio de um cálculo (não mental) de regras. Mas não é tão trivial reconhecer de qual sistema estamos falando, propriamente. Se dissermos “dividi vermelho” (BT 78v), por exemplo, é difícil determinar a priori de qual sistema estamos tratando – apesar de, aparentemente, esta proposição pertencer a uma gramática sobre cores e, portanto, ser sem sentido (pois não faz sentido dizer que podemos dividir uma cor). Contudo, sabemos, de antemão, que podemos falar de coisas vermelhas que podem ser divididas (porque podemos dar sentido a esta proposição) e também temos conhecimento sobre um pequeno outro número de casos nos quais a proposição poderia ocorrer e ter sentido. Mas, tomar a proposição “dividi vermelho”, isoladamente, não nos permite dizer, propriamente, se ela tem ou não sentido. Podemos falar se ela tem ou não sentido somente se ela pertencer a uma gramática. Portanto, não deveríamos iniciar a investigação desta proposição (de sua significatividade) a partir da distinção ter ou não sentido, mas a partir da interlocução. Afinal, se ela é usada com um propósito específico, então, pertence a uma gramática específica (BT 79). A interlocução aparece no BT, primeiro, porque há uma recusa por uma linguagem abstrata e a priori (o BT trata de “linguagens existentes”) e, segundo, porque sem a interlocução a tese de que a gramática seria formada por diferentes sistemas de regras não funciona (ou funcionaria). No entanto, é a tese de que a linguagem é formada por diferentes sistemas de regras e que ao usá-los agimos segundo um cálculo, que é o centro do BT. 

O BB, por outro lado, tem algumas posições distintas. No BB, Wittgenstein também reconhece que, de certo modo, as analogias são uma das fontes das confusões filosóficas. Mas, diferentemente do BT, que usa analogias para marcar uma posição (tese) que Wittgenstein quer anunciar (mas não tem uma maneira melhor), no BB as analogias são tomadas isoladamente e analisadas caso a caso. Analogias não estão associados, assim, à ideia de transpor diferentes sistemas (porque Wittgenstein parece abandonar a tese de sistemas de regras), mas, sim, que no uso da linguagem, na interlocução, nos referimos a diferentes usos possíveis. As confusões gramaticais são dissolvidas no uso (entendido aqui como interlocução) e não em função de sistemas de regras a partir dos quais o uso inadequado de um cálculo nos leva a imprecisões gramaticais. No BB, portanto, a interlocução assume a posição central que era assumida, no BT, pelo cálculo.

Paulo Júnio de Oliveira

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientador: André Porto

Título do projeto de pesquisa: A natureza da incomensurabilidade e o problema do continuum nos fundamentos da matemática de Wittgenstein

O papel do “idealismo” brouweriano no entendimento do continuum

Uma das ideias mais estranhas nos fundamentos do continuum intuicionista de Brouwer é a ideia de que os “reais” e todo o “continuum matemático” sejam construções da mente. Essa ideia muitas vezes é tratada como sendo estranha por vários fatores. Alguns desses fatores são: (i) é considerado problemático falar de “entidades matemáticas” vindo a existir e/ou deixando de existir, (ii) algumas entidades matemáticas como os números reais poderiam ser entidades com certa “mutabilidade” ou, se o leitor preferir, “variabilidade”. Embora, seja possível compreender algumas afirmações de Brouwer da forma que é apresentado em (i) e (ii), isso poderia soar como um modo ingênuo e injusto de entender o modo que o intuicionismo de Brouwer lida com o continuum matemático. Para desfazer essa “estranheza” de entendimento de afirmações, as quais aparentemente são anti-intuitivas para um intuicionista, é preciso compreender o “idealismo” presente nos fundamentos do continuum brouweriano. Para Brouwer, toda a matemática e ciência empírica se dá em um nível unicamente conceitual. A saber, toda a matemática e ciência é uma construção da mente humana. No caso da matemática, sua construção é baseada na ideia de “continuum intuitivo”. Ao passo que, a construção da ciência empírica é baseada nas estruturas matemáticas construtivas e nas ideias de “continuidade” e “discretude” que se deriva de tais “estruturas”. O continuum intuitivo seria considerado real de modo “extra-mental”. Todavia, ele teria essa estranha propriedade de, a princípio, não poder ser definido; pois, uma vez que fosse, então nós estaríamos fazendo/construindo um conceito na mente. Esse movimento da “natureza extra-mental” do “continuum intuitivo” – baseado unicamente na Intuição – para uma “natureza mental” do “continuum matemático” é algo que aparece de modo muito claro na filosofia da ciência de Brouwer. Queremos dizer, o “idealismo” de Brouwer se torna evidente no modo que ele entendia a natureza das ciências empíricas. A reflexão de Brouwer sobre a natureza das ciências aconteceu devido ao problema da “aplicação da matemática”. Para o matemático e filósofo holandês, a aplicação da matemática tinha segunda importância justamente devido ao modo como ele entendia a ciência empírica. O idealismo de Brouwer em relação a prática ciêntifica e ao modo cientifico de entender a filosofia era radical. Para ele, há sempre um realismo ingênuo por detrás do modo comum de entender ciência empírica; isto é, há um realismo ingênuo na ideia de que a ciência falaria de coisas reais e não de “coisas” tal como elas são entendidas/percebidas pela mente e suas estruturas matemáticas construtivas. Um dos fundamentos possíveis desse realismo ingênuo era o modo como alguém considera os sentidos como sendo evidências de que o que é experienciado pelos sentidos existe daquela forma em sua própria natureza. Assim, em Brouwer, o problema do realismo ingênuo da atividade científica se torna uma questão importante para lidar com a natureza do continuum matemático, uma vez que toda a “filosofia comum” subjacente a atividade científica seria desenvolvida necessariamente sob a base da estrutura matemática mental subjacente a aquela atividade.

Palavras-chave: Idealismo; Brouwer; continuum; atividade científica. 

Pedro Lucas Dulci

A religião na esfera pública: o uso do messianismo pela filosofia de Giorgio Agamben

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Adriana Delbó

A hipótese geral da presente comunicação é sobre o messianismo, na formulação de Paulo de Tarso, como postura desarticuladora dos dualismos políticos e culturais do ocidente moderno.  Apesar de um consenso contemporâneo em relação às teses da secularização da sociedade (Charles Taylor, p. ex.), estamos diante de várias redescobertas do sagrado, religioso e teológico no âmbito público. Para além da presença de temas claramente teológicos na filosofia de Nietzsche, Benjamin, Schmitt, Foucault, Badiou, Zizek, temos em mente, principalmente as questões suscitadas na esfera pública do pluralismo e do fanatismo religioso. Agradando ou não, ainda existe uma perene presença do religioso no espaço público.

Quem desde seus primeiros escritos é radicalmente contra a hipótese da “modernidade secularizada” é o italiano Giorgio Agamben. Desde o princípio ele mostrou que nossa cultura moderna (e sua ação política) não é secularizada, mas profana. Isso significa que ela transpõe assinaturas teológicas da esfera do sagrado para o âmbito da esfera pública – sem o pudor de dizer que fez isso. O intuito de tal procedimento é dar um caráter natural ao fundamento artificial que a política assumiu no ocidente – que sacraliza a vida que pode ser morta sem problema. Nesse sentido, o caminho que percorreremos será o de mostrar [1] como a teologia tem categorias privilegiadas para caracterizar a situação político-cultural em que o Ocidente se encontra, como também, [2] fornecer os paradigmas para se pensar uma nova experiência com o mundo. Por fim, [3] avaliaremos até que ponto Agamben é bem sucedido nessa utilização política do messianismo formulado por Paulo de Tarso.

Palavras-chave: Messianismo; profanações; sacralização; teologia pública; biopolítica.

Pedro Vinícius Dias Alcântara


Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Adriano Correa

Título do projeto de pesquisa: A vitória do animal laborans e o declínio do espaço público em Hannah Arendt
Animal Laborans e Modernidade: de condição de existência a modo de vida
O documentário intitulado Auschwitz: The nazis and the final solution
 narra a história da evolução do campo de extermínio em Auschwitz, localizado ao sul da Polônia e utilizado pelo Terceiro Reich, local onde ocorreu o maior extermínio em massa que o mundo moderno já conheceu. Um milhão e cem mil pessoas morreram naquele lugar. O responsável pela elaboração e execução do projeto era o Capitão Rudolf Höss, da Schutzstaffel SS, que em abril de 1940, se desloca para a cidade de Auschwitz para a criação do campo de concentração. Aquela experiência singular apresentaria para o mundo uma configuração de destruição inédita, cruel, e impensável até então, o aniquilamento de milhares de pessoas por motivações banais. Ironicamente, Rudolf Höss adota a frase “Arbeit Macht Frei” que pode ser traduzia por “o trabalho liberta” como brasão dos novos portões do campo de extermínio. A ironia se dá pelo fato de que a palavra “Arbeit” será um conceito singular explorado por Hannah Arendt em sua importante obra A condição Humana, de 1958, ao qual desenvolve uma perspectiva sobre o trabalho que contrasta com o sentido utilizado nos portões e no cotidiano de Auschwitz. A realidade dos campos de extermínio era a de que os prisioneiros eram submetidos a trabalho escravo de modo que, longe de promover liberdade, o “Arbeit” os conduzia ao aprisionamento e aniquilação total. A ilustração supracitada, expressão paradigmática do modus operandi do totalitarismo alemão, se torna emblemática justamente pela conjuntura em que o fenômeno do trabalho humano logrou na modernidade. A atividade do trabalho que, segundo Arendt, tomou lugar de primazia no tocante às demais operações – obra e ação, trouxe consequências avultadas para o sentido e natureza de tais atividades humanas. Esse novo fenômeno é denominado por Arendt como a vitória do animal laborans, que pode ser resumido como a transfiguração da atividade do trabalho enquanto a manutenção da vida e metabolismo enquanto condição de existência para um modo de ser da modernidade. A partir de tais desdobramentos ocorridos na modernidade, o intento da presente comunicação é examinar as três atividades da victa ativa, atividades humanas essenciais que fomentam a vida do homem na terra, quais sejam, trabalho, obra e ação, propostas por Arendt em sua obra A Condição Humana, explorando a hipótese da vitória do animal laborans como um modo de vida da contemporaneidade e suas consequências na esfera política.

Priscilla da Veiga Borges

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem
Orientador: André da Silva Porto
Título do projeto de pesquisa: Idealismo em Wittgenstein: um estudo sobre o Idealismo Semântico no argumento da Linguagem Privada
Idealismo Semântico e o Argumento da Linguagem Privada

Na presente proposta buscaremos apresentar os resultados parciais da pesquisa intitulada Idealismo em Wittgenstein: um estudo sobre o Idealismo semântico no argumento da Linguagem Privada que vem sendo desenvolvida no âmbito do programa de Pós-graduação em Filosofia da UFG, nível doutorado. A pesquisa em andamento está relacionada a uma pesquisa anterior, intitulada Subjetividade e Idealismo no Tractatus Logico-Philosophicus e nas Observações Filosóficas de Wittgenstein também desenvolvida no mesmo programa de Pós-graduação, entre os anos de 2010-2012, nível mestrado, em que se buscou analisar as relações dos conceitos “idealismo” e “subjetividade” na filosofia inicial e intermediária de Wittgenstein. E o principal resultado deste trabalho anterior apontou para uma noção muito peculiar de idealismo e consciência, qual seja, um idealismo semântico e uma noção de consciência impessoal. Após esse resultado, outras questões de ordem teórica e metodológica surgiram, sinalizando para a necessidade de uma pesquisa mais aprofundada sobe o assunto. Para além de tais questionamentos, na presente pesquisa a principal questão relaciona-se com a noção de consciência impessoal, dado que essa noção rompe com a noção tradicional de consciência segundo a qual os estados e eventos mentais são privados e o acesso a eles é feito de forma privilegiada pelo “eu”. Desta forma, se a ideia de consciência impessoal representa uma ruptura com noções importantes do idealismo moderno como é o caso das noções de privacidade e interioridade, então descrições em termos comportamentais ou behavioristas para emoções e sensações fariam sentido? Em nossa hipótese de trabalho, entendemos que, para o resultado da pesquisa anterior estar de acordo com a obra de Wittgenstein, não faz sentido postular uma noção reducionista de consciência na filosofia de Wittgenstein, ou seja, uma noção que reduz vivências e experiências pessoais a meros comportamentos. Trabalhamos ainda com a hipótese de uma noção de consciência que embora seja impessoal, aponte para uma concepção que preserve, em algum sentido, o que geralmente chamamos de “interior”. Sendo assim, na presente pesquisa, o argumento contra a possibilidade de uma linguagem privada, desenvolvido nos parágrafos 243 a 315 das Investigações Filosóficas, é o nosso principal objeto de análise, juntamente com os textos que antecedem à redação final do argumento. Entretanto, para a apresentação dos resultados parciais da pesquisa, buscaremos analisar somente o argumento da linguagem privada com o intuito de mostrar um posicionamento inicial e, portanto, sujeito a revisão, para a questão principal. Este posicionamento pode ser formulado nos seguintes termos, destacando-se um aspecto importante das Investigações Filosóficas, relacionado à inviabilidade de uma linguagem privada: faz sentido postular, na filosofia de Wittgenstein, uma noção de consciência que preserva o que se compreende como “experiências pessoais”, bem como é possível entender essa noção de consciência sem um compromisso com uma concepção de linguagem privada. 

Ramon T. Piretti Brandão

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Adriana Delbó

Título do projeto de pesquisa: Subjetividades e Insurreições: da estetização da vida como atitude de liberdade

Sublevar o real: Foucault, Deleuze e a transformação de si

A presente comunicação se consagra a problematizar algumas formas através das quais o indivíduo se reconhece como sujeito de suas próprias ações. Essas formas, segundo autores como Michel Foucault e Gilles Deleuze, surgem da relação que o indivíduo trava consigo mesmo. Por outro lado, veremos que modelos cristalizados de pensamento sempre deixam brechas para o exercício da insurreição, lugar de experiências agônicas onde o indivíduo cria para si novas possibilidades de vida. Deste modo, buscaremos revelar que o processo de subjetivação do indivíduo, na tomada de uma posição ética, caminha no sentido do que Foucault chamou a “estética da existência”. Em outras palavras, buscaremos afirmar – em consonância com tais autores – uma subjetividade que se organiza não a partir de um princípio de identidade, mas a partir de um princípio ético-estético transformador, um modo de ação no qual o sujeito se concebe em devir sendo, ele mesmo, o nó de múltiplas relações.
Rosângela Almeida Chaves

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Helena Esser dos Reis

Título do projeto: Entre as opiniões dos cidadãos e o humor da massa: a expressão da pluralidade em Alexis de Tocqueville e Hannah Arendt

Igualdade versus uniformidade na obra de Tocqueville e Arendt

O tema central da nossa pesquisa de doutoramento é a forma como a opinião pública é tratada na obra de Tocqueville e Hannah Arendt, como uma força despótica que atua no sentido de impor uma uniformização do pensamento nas sociedades democráticas modernas. Nossa tese está estruturada em quatro capítulos: os dois primeiros discutem respectivamente o modo como os temas da revolução moderna – na qual a opinião pública surge como um ator político – e da opinião pública se desenvolvem no pensamento de Arendt e Tocqueville. O terceiro capítulo, em fase de elaboração, aborda os conceitos de igualdade, liberdade, fraternidade e felicidade na obra de ambos, e o quarto vai discutir os caminhos institucionais que tanto Arendt e Tocqueville acreditam que possam assegurar a pluralidade de opiniões no âmbito político e a própria estabilidade de um regime republicano-democrático. Nesta comunicação, vamos nos deter especificadamente no conceito de igualdade em Tocqueville e Arendt. Nossa hipótese é que a oposição que surge, no pensamento de ambos, entre uma concepção positiva das doxai (as opiniões dos cidadãos), cujo locus é o espaço público, aberto à pluralidade dos pontos de vista e da troca de opiniões entre os indivíduos, e uma visão negativa da opinião pública está relacionada às tensões existentes, nos dois autores, entre igualdade e liberdade. No nosso entendimento, esse conflito entre liberdade e igualdade que surge no pensamento de ambos só ocorre quando a igualdade é degenerada no que Arendt chama, na Condição humana, de “igualdade moderna” (a igualdade reduzida ao comportamento uniforme) e Tocqueville nomeia, ao longo dos dois volumes da Democracia..., de “paixão igualitária” (também aqui a igualdade tornando-se sinônimo de uniformização). 

Palavras-chave: Alexis de Tocqueville; Hannah Arendt; opinião pública; igualdade; liberdade.

Samarone de Oliveira Lopes

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientador: Adriano Correia

Título do projeto de pesquisa: Tensões entre liberdade e igualdade na teoria política de Hannah Arendt a partir da esfera social

Ação e Discurso em Hannah Arendt: requisitos fundamentais para a liberdade exercida na pólis

Para Hannah Arendt, uma vida vivida no exercício pleno da liberdade e da igualdade é uma vida caracterizada pela ação e pelo discurso. E a ação só pode ser efetivada graças à pluralidade humana. Essa pluralidade é garantida tanto pela ação quanto pelo discurso – dois princípios fundamentais por meio dos quais os homens se manifestam na sua dupla condição: são iguais e distintos entre si. Logo, uma vida vivida sem a experiência do discurso e da ação não pode ser constitutiva de uma vida política ativa. Por não ser possível pensar em uma liberdade que não se exerça entre seus iguais, ou seja, entre seus pares, aquele que domina a outrem não pode ser livre, nem mesmo se mover “em um espaço onde há liberdade”. Portanto, somente por meio da ação que se desenrola na vida política, torna-se possível assegurar um ambiente de manutenção da liberdade e da igualdade. Por igualdade, Arendt é assertiva em nos dizer que a própria essência da liberdade era ser livre. [E ser livre] significava ser isento da desigualdade presente no ato de governar e mover-se em uma esfera na qual não existiam governar nem ser governado. Ser livre significava não estar sob o comando de outro, mas significava, também, não estar em uma posição de comando. E, por fim, não estar sujeito às necessidades da vida. À luz dessas problematizações, portanto, tratamos de revisitar as difíceis condições reservadas ao exercício da liberdade, da Antiguidade à era moderna, tais como se apresentam na teoria política de Hannah Arendt. É sob esse pano de fundo que o problema com o qual nos ocupamos neste projeto, busca considerar, de saída, a dificuldade de articulação entre liberdade e igualdade no contexto do diagnóstico crítico que a autora faz da nossa modernidade política a partir de um fenômeno novo que surge e é nomeado por Arendt de esfera social. Posto isso, buscamos investigar se a liberdade, exercida no domínio do social, exclui a possibilidade da ação e do discurso, uma vez que tende a substituir a espontaneidade (da ação e discurso) por uma padronização, uma homogeneização do comportamento humano.
Sebastião Alonso Júnior

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem

Orientador: André Porto

Título do projeto de pesquisa: Compreensão, significação e regras na filosofia madura de Wittgenstein: uma abordagem do argumento da linguagem privada e do paradoxo cético

Autoridade da primeira pessoa: problema epistemológico ou lógico?

Uma questão que de maneira recorrente é posta na filosofia de Wittgenstein diz respeito ao sentido de uma linguagem que fale das vivências internas de alguém. Sem dúvida o tema abre caminho para diversas problematizações. Contudo, no presente trabalho o propósito é o de abordar uma controvérsia que a linguagem de natureza privada poderia provocar: o de que haveria um tipo de privilégio epistêmico da primeira pessoa em sentenças psicológicas, ausente em atribuições a terceiros. O privilégio se dá em virtude de que somente o sujeito que passa pela experiência privada é capaz de saber que passa, os outros só podem supor isso. Os desdobramentos do argumento também abrem espaço para a ideia de que terceiros sabem indiretamente o que a primeira pessoa sabe de forma direta, devido ao acesso privilegiado às suas sensações. Além de uma visão privilegiada da primeira pessoa a proposta ainda preenche os requisitos epistêmicos clássicos. De que há um tipo de percepção interna que garantiria a possibilidade de descrição de uma experiência característica. Por outras palavras, de que haveria um sentido interno em operação. O problema é que Wittgenstein repudia toda ideia de sentido interno. Não é possível conceber uma linguagem que fale das experiências privadas ou descreva algo que se passa no interior do indivíduo. Acreditar que sabe algo empiricamente é falível e passível de engano, mas acreditar que tem dor ou duvidar delas, ou se enganar a respeito delas é um completo nonsense. A dúvida da primeira pessoa acerca das suas sensações não faz sentido algum, não por causa de uma certeza absoluta quanto as suas experiências características, e sim por uma impossibilidade gramatical. No caso de uma linguagem que fosse privada, as consequências seriam radicais. Os desafios dessa linguagem são que seus objetos seriam igualmente privados e, portanto, inacessíveis a outros. Ninguém mais poderia entendê-la. Os dados descritos em suas sentenças não poderiam ser acessados por ninguém além do proferidor e, se assim for, tal linguagem não serve a interlocução. Sua propriedade de ser partilhável parece perder o sentido. Mas é por intermédio da análise gramatical que a assimetria deve ser revelada. No caso de sentenças psicológicas a primeira pessoa é aquela que se manifesta de maneira expressiva. Uma sentença descritiva faz sentido em casos em que terceiros estejam envolvidos, mas nunca a primeira pessoa. Nesse sentido, uma linguagem privada é uma linguagem imperfeita, uma vez que um jogo linguístico tem que acontecer no mínimo em uma situação de interlocução. No caso das sensações não se trata de uma inabilidade do falante, mas de uma impossibilidade lógica. Não se trata de algo que não se pode realizar, mas de algo que é impossível realizar. Assim, diante do propósito inicialmente demarcado, a tentativa de demonstrar a superioridade com base em um privilégio epistemológico opõe-se à filosofia de Wittgenstein, que sem negar a existência de uma situação assimétrica em declarações psicológicas em primeira e terceiras pessoas, procura explicar as diferenças de outro modo. A assimetria que Wittgenstein explora é muito mais profunda, ou seja, de que há uma distinção essencial entre o uso expressivo e descritivo da linguagem.
Thayla Magally Gevehr

Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica

Orientadora: Martina Korelc

Título do projeto de pesquisa: Quem é o Dasein?: uma análise da si mesmidade como caminho para a resposta acerca do “quem”

Uma análise das estruturas do Dasein com ênfase na si-mesmidade

A questão pelo sentido de ser, na principal obra de Heidegger, Ser e Tempo, acaba levando o leitor ao centro de uma analítica do Dasein. Deste centro apreendemos a essência mais originária deste ente que somos, uma essência que consiste em ec-sistir, em ser a abertura de sentido, em ser transcendência temporalmente finita. Todas essas palavras ou todos esses momentos indicam que o Dasein é o ente que compreende ser, que se relaciona com seu ser de tal maneira que não confunde ser e ente. Todavia, essa maneira tida como mais originária acaba por dispensar as leituras tradicionais que ditavam o modo como esse ente que somos fora compreendido: como animal racional, como unidade de corpo, alma e espírito, como sujeito. Embora Heidegger não considere essas determinações erradas, não vê nelas um caminho de interpretação que o poderia levar ao desvelamento da relação do Dasein com o ser, ao desvelamento do sentido de ser.

Ao “eleger” Dasein como o ente a ser investigado, como o modo de dizer a essência desse ente que somos, o filósofo acaba mudando o sentido do “quem” se deve procurar quando a questão pelo ser é posta. Com isso, quando perguntamos “quem” se investiga, não dizemos mais, simplesmente, “homem”, “animal racional”, “sujeito”. Dizemos Dasein e apartamos desse termo as leituras tradicionais. O que isso significa? Quem é o Dasein?

Para começar a responder a essas perguntas e para que seja possível entender, ao longo da pesquisa, em que medida a “mudança” terminológica atinge mais originariamente o ser do ente que somos como relação com ser, analisaremos, aqui, as estruturas do Dasein: existencialidade (ser abertura projetiva), facticidade (estar no mundo como abertura) e decadência (esquecer de que é abertura). Nessas estruturas, o ser-si-mesmo desse ente que somos é evidenciado, porque só o ente que permanece o mesmo é que pode ser o horizonte no qual as coisas aparecem com sentido, só o ente que permanece o mesmo pode ser no mundo projetando sentido e esquecer, por via de consequência, que é essa projeção originária ao se tomar como mais um ente do mundo. A necessidade de que entendamos o ser-si-mesmo do Dasein se dá porque faz parte dessa pesquisa a pergunta sobre como essa instância permanente (si mesmidade) pode ser interpretada como ontologicamente primeira e em que medida essa sua precedência, por assim dizer, seria suficiente para “abandonar” as compreensões que marcaram a história da filosofia.

Victor Augusto Barbosa Vieira

Linha de pesquisa: Metafísica e Teoria do Conhecimento

Orientador: Cristiano Novaes de Rezende

Título do projeto de pesquisa: Substância e Essência na Filosofia de Aristóteles

Predicações modais de re e a tese do sujeito último da predicação

Minha apresentação no Seminário Interno da Pós-Graduação em Filosofia da UFG será sobre uma parte da minha dissertação de mestrado dedicada à análise de um problema sobre um provável compromisso do essencialismo aristotélico com predicações modais de re
. Nos capítulos 2 e 5 de Categorias e no livro V, cap. 6 da Metafísica, Aristóteles apresenta algumas condições necessárias para que algo seja uma substância primeira tais como: não estar em um subjacente (1 a 28), não ser dito de um subjacente (1 a 29) e ser o sujeito último de predicações (1017b14; 1017b25-6). Minha apresentação se restringirá a análise de um problema relativo à última dessas três características mencionadas, a qual nomearei de “tese do sujeito último das predicações”. O problema a que me refiro aparece em alguns artigos que compõem parte da bibliografia secundária sobre o essencialismo de Aristóteles. A questão central que ocupa esses artigos é se Aristóteles se comprometeu ou não filosoficamente com o que Quine chamou de “essencialismo aristotélico”. A alegação básica através da qual podemos indicar que um filósofo adere ou não a esse tipo de essencialismo é a seguinte: pelo menos para algumas propriedades de uma coisa, independentemente do modo como esta é descrita, algumas dessas propriedades são necessárias e outras acidentais. A essa alegação, também se dá uma versão formalizada na qual temos a sentença aberta (∃x) (□Fx . Gx . ~□Gx). 
As respostas dadas pelos autores que estudaram a adequação exegética dessa interpretação do essencialismo de Aristóteles são variadas, Cohen (1978) e White (1972), por exemplo, defendem que seria equivocado atribuir tal alegação a Aristóteles. White chega a dizer que Aristóteles nem mesmo satisfaria certas exigências para a formulação exposta acima por não distinguir enunciados expressando modalidade de dicto de enunciados expressando modalidade de re. 

Uma hipótese inicial que adoto é que a formulação exposta acima é correta, mas apenas parcialmente, não exaurindo tudo o que pode ser dito sobre o conteúdo do essencialismo com o qual Aristóteles se comprometeu em seus escritos. Se tomarmos essa descrição do essencialismo como um comprometimento com a inteligibilidade da ideia de modalidade de re, e levando em conta a tese do sujeito último das predicações, devemos dizer que substâncias primeiras seriam óbvios exemplos de coisas cujas algumas propriedades são necessárias ou acidentais. Se isso é verdade, então deveríamos poder afirmar de um indivíduo qualquer que seja uma substância primeira, que este indivíduo, independentemente do modo como o descrevemos, possui F necessariamente e G acidentalmente. No entanto, como nota Michael Loux em seu livro Substance and Attribute (1978), um proponente de uma teoria substancialista como a aristotélica, enfrenta uma dificuldade, que no seu entendimento é devastadora: a opacidade gerada pela mudança dos modos com os quais descrevemos ou nos referimos a um objeto e sua propriedade implicaria que um mesmo indivíduo exemplifique uma mesma propriedade tanto necessariamente quanto não necessariamente. Um modo possível de exemplificar o problema pode ser formulado a partir dos itens que Aristóteles chama de “ditos por concomitância”. Uma lista de pares de itens que podem compor uma relação de identidade por concomitância é dada no capítulo 6 de Metafísica V. Entre os possíveis relacionados temos, em nível linguístico, um nome próprio, como Corisco, e uma composição desse mesmo nome próprio com um predicado acidental, como “artístico”, resultando em “Corisco artístico”. Uma primeira reação, que talvez tomemos como intuitivamente correta, é que adotando como dispositivo linguístico a primeira opção, o nome próprio “Corisco”, o enunciado “Corisco é necessariamente artístico” parece ser falso. Mas se mudarmos o dispositivo linguístico para a segunda opção, a expressão composta “Corisco artístico” então o enunciado “Corisco artístico é necessariamente artístico” parece agora ser verdadeiro. Mas se tanto o nome próprio quanto a expressão composta se referem a uma mesma coisa, essa coisa tem a mesma propriedade, “ser artístico”, tanto necessariamente quanto necessariamente? Para esse problema pretendo apresentar algumas tentativas de respostas que foram elaboradas a partir da leitura e interpretação de parte do material textual relevante que selecionei como bibliografia primária e secundária para meu projeto de mestrado.
Vinícius Rodrigues Maione

Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem
Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso
Título do projeto de pesquisa: Anti-psicologismo e a concepção de objetividade presente no parágrafo 26 do Fundamentos da Aritmética de Gottlob Frege

Analiticidade no Fundamentos da Aritmética de Gottlob Frege

Gottlob Frege é conhecido por ter proposto seu primeiro livro a Conceitografia as primeiras alterações fundamentais na lógica desde Aristóteles e por ter se empenhado em fornecer uma definição de número baseada na tese de que a aritmética é um desdobramento da lógica. Contudo sua obra inaugural não teve uma boa recepção pela comunidade filosófica e matemática, em parte pelas novidades introduzidas através dela e em parte por sua notação intrincada.

A má recepção de sua Conceitografia levou o Frege a escrever o Fundamentos da Aritmética, tanto para explicar suas posições e apresentar reflexões filosóficas, quanto para apontar as teses de diversos autores das quais discordava. O texto, que é considerado o mais “filosófico” de Frege, foi escrito sem que se recorresse à notação introduzida em seu primeiro livro com a finalidade de se atingir um amplo público. Segundo Michael Dummett, em seu Frege Philosophy os Mathematics, o filósofo se empenha em tornar sua proposta acessível a um público amplo por adotar a terminologia kantiana para abordar a questão sobre o estatuto epistemológico da lógica e da matemática.

Na Crítica da Razão Pura Immanuel Kant diz que os enunciados analíticos são a priori e caracterizam-se por serem aqueles nos quais o predicado por análise é extraído do sujeito e por esse motivo são chamados por ele de juízos explicativos. Já os juízos sintéticos são definidos como aqueles nos quais o predicado acrescenta algo ao sujeito; nessa categoria de juízos o predicado está totalmente fora do sujeito, mas ligado ao mesmo de alguma maneira. Essa categoria também foi denominada por ele de juízos extensivos. Os juízos sintéticos, diferentemente dos analíticos, seriam a posteriori e informativos, sendo chamados por Kant de ampliadores de nosso conhecimento.

Com a finalidade de garantir o caráter de necessidade da matemática, sem negar-lhe o papel de ampliadora do conhecimento, Kant rompe com a distinção exaustiva presente em sua época entre verdades da razão (analíticas) e verdades de fato (sintéticas) e introduz a nova categoria dos juízos sintéticos a priori, na qual enquadra os juízos da matemática. Essa nova categoria seria composta por juízos extensivos a priori, cujo caráter “apriorístico” não seria dado pelo fato da razão ocupar-se de si mesma, como ocorre com os juízos analíticos, e sim por envolver formas puras da sensibilidade. Tais juízos seriam informativos, nos diriam algo acerca da realidade, portanto sintéticos, todavia, não poderiam ser estabelecidos e nem falseados pela experiência, portanto a priori.

Pode-se dizer que a discordância de Frege com a concepção kantiana parte de uma intuição comum aos dois pensadores: a de que a matemática seria tanto informativa quanto a priori. De modo geral, para Frege o problema fundamental da proposta de Kant era que a matemática seria a priori, por ser fundamentada nas formas puras da intuição, tempo e espaço, e essas por sua vez não seriam objetivas, mas constituições subjetivas da cognição, ainda que fossem condições de possibilidade da própria intuição humana e não entendidas em sentido privado, ou seja, de assim serem para um sujeito específico.

A partir da perspectiva fregeana o enquadramento da aritmética na categoria de juízos sintéticos a priori se deveu a restrita concepção kantiana de analiticidade baseada na suposição de que a estrutura lógica da linguagem se restringia a juízos da forma sujeito e predicado, e é tendo em vista essa limitação que na Conceitografia Frege propõe um sistema formal adequado para a expressão de relações entre conceitos e assim possibilita a introdução de enunciados analíticos informativos através das definições. Tal tarefa se tornaria possível, em especial, pelo aumento da capacidade expressiva da lógica gerada pelas alterações na lógica por ele proposta.

Na comunicação pretendo mostrar de forma sucinta em que consiste a noção fregeana de analiticidade bem como mostrar alguns problemas a ela relacionados e apontados por Dummety no Frege Philosophy os Mathematics, em especial nos capítulos três e quatro.
 Wendell Felix de França Santos

Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política

Orientadora: Carla Milani Damião

Título do projeto de pesquisa: O problema do sentido da vida em Albert Camus: absurdo e revolta

Literatura, filosofia e criação para Albert Camus

Em seu ensaio O mito de Sísifo, Albert Camus procura estabelecer tipos humanos que representariam o caráter do que chama de “homem absurdo” – aquele que vive sem apelo a esferas transcendentes, seja de caráter religioso seja de caráter ontológico, e que se pautaria pelo concreto. Ele destina ao artista criador, em especial o escritor, a categoria de herói absurdo por excelência. Sobre este tema faz importantes considerações sobre a atividade artística. O deleite absurdo fundamental seria a criação artística. Segundo Camus, a criação é a ação de situar-se frente à tensão que separa o homem e o mundo. Produzir uma obra é uma oportunidade para o homem manter seu equilíbrio. Para o pensamento absurdo importa antes descrever que explicar; a obra de arte, ao descrever, comunica-se à sensibilidade humana. Ela não é uma fuga à condição de absurdidade, mas, na realidade ela mesma é um fenômeno absurdo, visto que, é um dos sintomas da presença da absurdidade no espírito humano. Para Camus, existem alguns temas comuns ao filósofo e ao escritor, que demonstram como encontramos na obra de arte as contradições do pensamento absurdo. Camus aponta a arbitrariedade da antiga oposição entre filosofia e arte. Considerava-se o filósofo inteiramente preso dentro do seu próprio sistema, enquanto o artista era colocado “diante” de sua obra. Costumava-se afirmar a diferença entre os dois dizendo-se que nenhum filósofo construiu diversos sistemas. Mas, segundo Camus, com o artista acontece o mesmo ao expressar o mesmo tema sob “facetas” diversas. Para que uma criação artística seja absurda faz-se necessário uma integração entre o sentimento e a inteligência. Na obra de arte o absurdo consiste no fato de que a inteligência aparece como elemento ordenador. A inteligência renuncia à tarefa de “explicar” o concreto, limitando-se a “descrevê-lo”. Camus afirma que a obra de um escritor, para ser verdadeira e fecunda, é preciso que seja um “reflexo parcelado” da experiência vivida e refletida pelo artista. A força da obra de arte está mais naquilo que sugere do que no que descreve. Dado que o pensar é antes de tudo “criar um mundo”, então o filósofo é um criador. De modo inverso, o escritor seria um pensador: o grande escritor não conta uma história, mas cria seu próprio universo. 

Wilame Gomes de Abreu

Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política
Orientador (a): Helena Esser dos Reis

Título do projeto de pesquisa: Interesse e conflito na vontade geral: uma análise do pensamento político de Jean-Jacques Rousseau
Sobre a Perpetuidade de Obrigação em Jean-Jacques Rousseau

Esta comunicação versa sobre as dificuldades da perpetuidade das obrigações no pensamento político de Jean-Jacques Rousseau; temos como objeto de reflexão a hipótese de que a continuidade das obrigações é propriamente a questão da durabilidade do liame social; por conseguinte a questão da durabilidade do liame social depende de como esse liame é constituído. Será possível confirmar algo sobre a durabilidade de um liame social a partir do momento em que se conhecer como é que esse liame é formado. Conquanto a indagação sobre a perpetuidade das obrigações possa parecer pouco adjacente e até mesmo contraditória ao pensamento político de Rousseau, considerando que ele nos convida a enxergar com a proclamação Da morte do corpo político no Contrato social o inevitável processo de corruptibilidade natural, tanto do homem quanto das obras humanas; entretanto acreditamos que a tendência da corruptibilidade natural do homem e do corpo político em vez de impedir provavelmente aposta no sucesso da sabedoria quanto ao poder de prolongamento da vida do Estado, ao preservar a questão da durabilidade do Estado delimitada naquilo que é possível à humanidade. Esse recorte facilitaria compreender a durabilidade a partir de um quadro que está completamente sob o alcance da arquitetônica humana. Contrasta prestígios e conveniências pessoais com aquilo que pode ser voltado essencialmente para o conjunto do povo; talvez fosse o caso de se admitir a possibilidade de existência de duas formas de liame social: do liame passageiro e do liame durável. Inquieta-nos a utilização da noção de durabilidade, tanto em oposição quanto em superação ao transitório; talvez a perspectiva de superação do transitório nos forneça o campo específico da perpetuidade das relações de obrigação que podem ser constitutivas do próprio liame social. Seria preciso observar em que consiste a essência do corpo político: se é possível acordo que funcione como regra que deve ser preservada em toda parte e por todos os membros da sociedade civil? Se é suficiente cidadãos se encontrarem em pé de igualdade formal? Indicativo da existência de relações de obrigação constantes e preservadas perpetuamente pela sociedade se sustentaria na hipótese de que a existência e a continuidade do corpo político necessitam da vivacidade das paixões de seus membros, e porque se presume que haveria combinação do corpo político bem estabelecido com a plena atividade de seus membros. De antemão concordamos que durabilidade e constância não constituem a natureza do acordo da vontade particular com a vontade geral, em função da impossibilidade de superação da natureza do conflito que há entre a vontade particular que propugna a preferência e a vontade geral que preserva a igualdade. Suspeitamos que esse conflito incidirá até mesmo sobre a ideia de sociedade perfeita em base de irmandade universal, defendida pelos verdadeiros cristãos. À guisa de introdução, nossa análise opera com a distinção entre sociedade perfeitamente humana bem estabelecida por oposição à sociedade perfeita imaginada pelos cristãos. No Contrato social a hipótese mais plausível que poderia corroborar com a tão imaginada sociedade perfeita dos cristãos é a que considera que os homens, filhos do mesmo Deus, se reconhecem como irmãos e a sociedade que os une não se dissolve mesmo com a morte. Mas tal sociedade não seria mais uma sociedade de homens, com toda a sua perfeição não seria, nem a mais forte nem a mais durável. À força de ser perfeita, ela careceria de laços; seu vício destruidor estaria na sua própria perfeição. Assim, a hipótese de sociedade perfeita sem vícios e sem paixões se não for um absurdo, certamente será um fracasso, algo insustentável (Carta a Usteri). A recusa da hipótese de que todos os cidadãos se tornariam verdadeiramente bons cristãos desvela a impossibilidade de supressão das paixões humanas e direciona ao quadro da hipótese do Contrato social, a de que o perfeitamente suposto em estabelecimento humano é o que está reduzido àquilo que comporta a própria humanidade. Se essa redução for possível, será possível a facticidade da perpetuidade das obrigações na sociedade. Portanto, é necessário elencar as diversas razões que podem corroborar com essa análise; razões que se conectam a partir das relações constantes entre homens, indivíduos com a sua sociedade, sociedades entre si e Estado consigo mesmo; e que estão subentendidas no campo interno e externo.

Palavras-chave: Vivacidade, constância, acordo político, obediência e liberdade.

� “Antes de observar, é preciso estabelecer regras para as observações, é preciso fabricar uma escala para nela marcar as medidas que se tiram. Nossos princípios de direito político são essa escala. Nossas medidas são as leis políticas de cada país.” (Rousseau, 2004, p. 677-678). Apesar de ser este um dos textos básicos para nosso problema, não nos deteremos a pensar apenas os “princípios do direito político” como escala, ou como “ponto estático” para avaliação e direção dos “pontos dinâmicos”.


� Aufklärung (s.f.) é um termo complexo que, além de ser traduzido por Esclarecimento, é por alguns autores visto como a tradução para Iluminismo, ilustração, emancipação, Idade das Luzes, entre outras expressões. É interessante observar a forma como se traduz o vocábulo a partir do texto kantiano, pois, dependendo disso, podemos observar a Aufklärung enquanto conceito que remete a um processo com lastros na razão e em outras áreas ou podemos pensá-la, por exemplo, enquanto período histórico, algo que foi feito em uma interpretação engendrada por Michel Foucault no ensaio “Qu’est-ce que les Lumières?”. Nesse sentido, a escolha de tradução significa uma opção por uma visão bastante distinta da questão. No caso da proposição desta pesquisa, a ideia é aprofundar o entendimento do conceito de esclarecimento, e não do período histórico que se convencionou chamar Iluminismo.


� Disponível em: http://www.netflix.com/watch/70058193?tctx=0%2C0%2C15958f22-a34a-4d1b-89f0-4b2c5aacd67e-11831953. Acessado em 29/07/2017.


� Chamo de “predicações modalmente de re” aquelas em que afirmo diretamente de uma coisa o que esta possui necessariamente ou não necessariamente uma propriedade F.
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